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CGC 46. 717 .104/0001-12 
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Estado de São Paulo 

LEI No. 155 de 09 de Agosto de 1993 

" Introduz modificações na Lei Municipal nQ 62 
de 01 de Junho de 1.991 que dispõe sobre reestruturação do Quadro 
Geral de Pessoal, especialmente sobre o Anexo II referente a 
Situação Nova, suprime e cria empregos e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Boa Esperança do Sul aprova e 
o Sr. Prefeito Municipal sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Artigo lQ - Ficam suprimidos cinco (05) Empregos de Motorista do 
Quadro Geral de Pessoal - Anexo II - Situação Nova a que se refere 
a Lei Municipal nQ 62 de 01 de Junho de 1.991. 

# lQ - A exigência de requisitos para provimento de emprego de 
Motorista será de alfabetizado, mais experiência profissional. 

Artigo 2Q - Fica criado no Quadro Geral de Pessoal do município um 
(01) Emprego de Eletricista de Manutenção, Referência 16 da Tabela 
PP/T-III, tendo como requisito de provimento ser alfabetizado , 
mais experiência profissional 

Artigo 3Q - Fica criado no Quadro Geral de Pessoal do município um 
(01) emprego de Ajudante de Mecânico, Referência 8 da Tabela PP/T­
III, tendo como requisito de provimento ser alfabetizado, mais 
experiência profissional. 

Artigo 4Q - Fica criado no Quadro Geral de Pessoal do município o 
emprego em comissão de livre nomeação e exoneração do Prefeito de 
Chefe da Oficina Mecânica de Manutenção, Referência 40 da Tabela 
PP/T-I. 

Parágrafo ónico - O emprego será exercido por pessoa alfabetizada 
e com experiência em manutenção de máquinas leves e pesadas, 
caminhões, carros e similares. 

Artigo SQ - Fica criado no Quadro Geral de pessoal do município 
dois(02) empregos permanentes de Padeiro, Referência 12 da Tabela 
PP/T-III, tendo como requisitos de provimento,ser alfabetizado, 
mais experiência profissional. 

Artigo 6Q - Os empregos de Operador de Máquinas I e Operador de 
Máquinas II constantes do Quadro Geral de Pessoal - Anexo II -
Situação Nova da Lei Municipal nQ 62 de 01 de Junho de 1.991, terá 
como requisitos de provimento, ser alfabetizado, mais experiência. 

y 
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Artigo 7Q - Fica criado junto ao Gabinete do Prefeito no Serviço de 
Comunicação Social , no Quadro Geral de Pessoal -Anexo II- da Lei 
Municipal nQ 62 de 01 de Junho de 1.991 um emprego de Relações 
Públicas,Referência 32 d Tabela PP/T-I de livre nomeação e 
exoneração pelo Prefeito. 

Artigo 80. - Para o Emprego de Auxiliar de recreação constante do 
Anexo II do Quadro Geral de Pessoal do Município, da Tabela PP/T 
III o requisito de provimento é alfabetizado. 

Artigo 9o. - Fica o Prefeito Municipal autorizado a designar dentre 
os servidores municipais os encarregados pelas unidades básicas de 
Saúde e unidades de Promoção e Assistência Social, que responderão 
pelo funcionamento administrativo das respectivas repartições 
públicas. 

# lo. - Por Portaria o Prefeito relacionará as repartições públicas 
a que se refere o "caput" deste artigo. 

# 2o. - Para ser considerada repartição pública nos termos deste 
artigo a unidade deverá ter um mínimo de 05 (cinco) servidores. 

# 3o. - O designado como encarregado fará jus a uma gratificação de 
20 % sobre o valor de sua referência inicial. Esta gratificação não 
se incorporará aos vencimentos para nenhum efeito. 

Artigo 8Q-As despesas decorrentes com a execução desta Lei, 
correrão por conta de verbas próprias consignadas no orçamento. 

Artigo 9Q- Esta Lei entra em vigor na data 
publicação,revogadas as disposições em contrário. 

de sua 

BOA ESPERANÇA DO SUL, 5 de Agosto de 1993. 

Prefeitura 

Publicado na Secretaria na data 
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tp;<efeifura rtflunící:paL de "Boa bdpe1<ança ~Lo c5uL 
Estado de São Paulo 

LE: I NQ 62, ,da 01 da
1 

Junbt> de l. 991. 

" Oisp~e oobre a ras~ruturaçia do ~uadra da Paasoal -
1 

do Prefeitura Municip~l a dá outras providânciea". 
1 

SlLVIU 5CHrUDT, Preroito Municipal de Boa Leperança do Sul 
- 1 .. Estado da Sao Paulo, raz aabar que a Camara.Municipal aprovou e ale e~ 

ciona e promulgo a seguinte Laia 
1 

ARTIGO lg - Eata Lei res~rutura o Uuodro Geral da Pessoal 
da Prefeitura Municipal, bem como eu~ polltice da remuneroç;o e da avo 
luçõo funcional. 

ARTIGO 2g - O regime jur~dico Único da diraitoa,ventagana, 
davarae e daacontoa legais doo agentJe p~blicoa da Prefeitura Municipa 
á a da Consolidação doe Laia do TrebJlhb e Lagisla~lo complamantar~oba 

1 -decidas aa bormas de enquadramento a ~goluçao tuncional da praaanta Le 
• 1 # A 

ARTIGO 3R - Ficam aprovadas ae Escala da Selarias e Ratara: 
1 • • 

ciaa canatantaa do Anexo I a o Quadra Geral da Paaaoal, da ampregaa e 
xhtantea, tranerormadoa a cr iadoa e lrequiai toa paro preariahirnanto, An, 

xa ll,qua integram a presante Lai. , 

PARJ!GílAFO aNlCO - ·oa empregoa de Quadro Garal da Pea.soal · 
eãa 1nclu1daa em porta a tabelaa a s~gu1r diacriminedaaa 

a) Parte Permanente - Ta~ela I • Empragce de Provimento a 
camlneão pelo Prefeito (PP/T•I). 

b)Parte Permanente- Tabela II- Emprogoa da Provimento• Era 
tivo que c~p~tam aubst1tu1çaea (PP~T-Il), 

. 1 

e) Parta Parmanonte• Tab~la III• (mpragaa de Provimento • J 

rativa:que não comportam eubatituiçÕae (PP/T•lll). 

d) Parta Suplementar• Cargoa ou ampregoa daatinadoa a axt~ 
çia na vac~ncia, 1 

, 1 

ARTIGO 4a - O Serviço Publico ~unicipal,compreandal 
1 

l - Atividada permanenta1 , 
II - Atividade~ eventuais ou da aaratar transitaria 

ARTIGO 5g • Aa atividadaa permanentas aio axarcidoe par •• 
! , -pregados contratados am coretar perm~nonta apoa concurao publ1co1 ou em· 

camiaaãa, cuJaa atribuições car.reaporidam ao •xarc!cio da trabalhD• con· 
t!n•oe e 1ndiepenaávaia aa desenvolvimento normal do Serviço Publico Mi 

' 
nicipal. 

-r i.01.-
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PAR~GHAf"O ÚNlCU .. A contra~açõo para o exercício da ativid4 , , 
dea da natureza permanente ao sara permitida por tampo doterminado, na• 

• • 1 - , 

hipoteae do Artigo 39, IX, da tanLtituiçao da Republica e na forme do 
1 

Artigo 15 da praeent~ Loi. 
, 

ARTIGO 6Q - As etividadaa eventuais ou da n~turaza truneito -ria, exercida por preza datarminodo,eam v!nculo empragotÍcio,compra•n • 

dama - . , J • run;oea de nat
1

urez& tacnice 1 que envolvam rec.a • 
nheclda eapuciolizaçüo; 

li - runção da natureza ~rt!atica; 
II l - runçõaa carraapandantee a ocupação de n!vel •l!. 

, , -vado au modio nacaaaario a axacuçea evantual de determinada abra au·••Ã 
vlço. 

ARTIGO 7g • A Escala da S~lárias canatantse do Anexo I, ca1 
1 • , 

reaponde a jornada da 44 horas eamane~a, qua a a Jornada baaica doa ••1 
vidarae da Prefeitura. j 

§ lg • A prestação da aerviçae tora do horária au diae nor• 
, -maia do servidor podera aar compensada par tolgae am outros dias e hora -, 

rlaa, a critario da chaf ia computante. 
§ 2g • k jornada de méuicoe a dentiataa é ~· 20(vinte)haraa 

aamonaie. 

aapec!rice. 
§ 

• ,. 
)Q • A Jornada dn profaesorea sera regida por lagialeçaa• 

1 

ARTIGO 9g - ficam axtinto• oa empregos au cargas conatentee 

da "Situação Atual" a não aio conatontea da " Situação Nova" no auedro• 

Geral da Paaaoa1. 1\naxa II, ficando criado& 08 ampragoa DU funçüaa nãa­
can1tonte1 na 11 !>1tuação Atuolº ,a constante da "Situação Nova 11 no meamo­
quadro. 

~ílTlGO 9g - Os empregos a runçÕes conatantea da "Situaçõa ~ 

tual" • ricacn racleea1ticadae com a denominação de "Situação Nova" na CJ11 
1 

Quadra Geral da Peeaoel, Anexo II. 1 

ARTIGO 10 - A referência inicial das categorias qua compôe1 
: 

o Quadro Caral da Pessoal é a constanta "Situação flavo" ,do Anoxo 11 deJ 

ta Lal. 
§ lD • A cada 5 (cinco)anoa da efetivo exercÍclo completa:• -doe a partir da vigência deste Lei• o servidor eerá elaveda para a ra• . -rerancia imadietamenta euperiDrt dasde que noo tenha oido punido diaci• 

1 • 

plinarmenta cam pana da suspensão e não tenha maia da 2(Duae)taltaa in• 
juatiticodaa por ano no per!ado. 

- r 1 •. 02.-
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(Cont.Lai n'tl.62 ) 

§ 20 • O ~ervid~r que n~a for µrc~avido,~m virLude de uma• 
daa rezõee citadas no par~grnro anterior tor~ suo 91tuação revista ap~e 2 

(Dois)cnos. 
§ 3g - Oa atuli\18 &Arvidorea serão enquadrados nea novaa r.1 

ter~nciaa mgdiente eto.do Pr~fnito,da m~do a eassgurar-lhb uancimantca 
nio inreriorae aos de sue rnferência •tu~l, somado ee uentagens pocuni -1 
ar1Da pasaasia incorporadaa, aalva o adicional por tempo de sarviça • 
que ser~ calculada na forma do Artigo 13 daota lei, obadaci~a, coma mf 
nimo, o rel"erência inicial do e111µrego n!o Juadro Geral _da Praaaoal, An•'; 

1 

xo II, aprowado por aata Loi. , 
§ 4:1 - Ho caao da não axist:ir corraepondência axete de vo 

1 • • , -

lor para a enquadramento rarorido no paragrafo anterior, eara ele fe~-
to na rafer;~Ci& i~Rdiatamantq 6UporiDre 

§ 50 • Remllzftdo o anquadr~mento • Que se rafara o parágr~ 
ro 3g, os atuais servidores com mais d~ 30 (trinta)anoa da a~rviça p~­
blico, ta.rio seus emprayoa elevados era !5 (cinca)ratarinciaa,oa que te• 

1 

nha• da 20 (vints)anoe a 30 (trinta) anos am 4(quatro) rafar~nciaa, oa 
qum tenham de lO(dez)anoe a 20 (vinte) anoa am J (trâe) rarerênci•• 1 

01 qua tenham mei9 de 5 (cinco) anos em l(uma) rerarância. 
Mi TICiú 11 • O oervidor com !•n~h da 5 (cinco)anoa da ah ti• 

vo •~erc!cio,Que tenha •x~rcÍdo ou van~a a axarcar, a Qualquer título, 
tunç;o qua lha proporcione r~munaraç;o superior a do emprego ou runç;o 
d& Quo sejo titular, incorporará l(um) décimo deaao diforançe por ano, 
atá o limite de 10 (dez) decimoa. 

AHTIGO 12 • rica mantido o adicional de 5~ (Cinco par can• 
,.. ta) concotJJ.u:> n cada ~ (cinco} enoo. 

i " ~ílTIGO ll - Aa vontngone p~cuniari~e, antarior~ente p~gaa 1 
tendo por b~oa dG c~lculo a nÍvol ou r~fer~ncia &ntiga do empregada, • 
paasam a mor çel~ul9d~$ sobr$ o rmferênci~ nov~ de cada empregada. 

,., . 
~ílTIGO 14 • ~ odm!niutra~no podora adotor pragrama de inta 

y 1 - -

grnçio do mano~ a camunidzda, com ou sem vínculo ampr~~ntÍcio, respel• 
- 1 ,.. tada u leyislaçao ?Brtinente 1 desvinculado doe pora~atras da presante• 

Lei. 
P~R~Gn~ro ~NlCO • ~on m~norem qua foram can~ideredat inte• 

' -gtadoa a comunidade de trabalb~, podurao ser atribuidoa pontoa noa CD!l . , 
curaae publiaoe da 1n~rDnso no nurviço publico municipal. 

AHTIGO 15 - AlÓm do Uuedrc Geral do Peeaoel,poderão ser • 
. . . 

controtodoa •rnpregndo" por tempo datercninedo per-e araaa correapcnden • 
1 , , -

~ee ac~ serviços aosenciais,atendendo·~e ae nacaaaidadea temparariaa • 
: # 

de e~cepcionsl intfireo&e publica. 
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(Cont.Lei nQ.62.) 

§ lg • Entenda•ee por necessidade tempor~ria axcepcionnll 
l - ílisco de.grevon denos ~ papuleçio em situaçio de co --maçaa int•rna1 , , 

II • Campanhas da 5aude ~ubliceo; 

III • Implantação ou axacuçbo da aorv!çc ur~ünto a in~diá -
val; 

l\I - Hapoaiç'.io do pa:Jaoal indieponsável om razão da dis• 

penaaa ou damiaaÜaa 
- , # S 2lil • A centra taça a aura ; feita µola prazo ausxima de 6 (5,! 

ia) m•aee 1 podendo aar prcrro~ada porl ·igual preze apene& l(uma)vez. 

l\ílTl"GC 16 • Noa tmrmoe. da Con,tituição de RepÚblicu,oe e~ 

pregoa em comi11oâo serio exercidos• de pref"crêncie, por Gervidorae .DCJL 

p~ntee de ~~pre~o& pmrman~ntes, obedecidas Da requisitos de quolirica• 
çãa protiaaion~l o de interDcee pÚblico. 

P~nlG~AíC GNICO• De empre~oo de provi~ento em comise~en do - -chefe de eaça-a e encarregado dm eator aerao ocupado1q.por esrvidor Mun! 

clpl\le 
# # 

~RTlCU 11 • Uon concureoa publico~ que se reolizcr•• aara• 
computado coma t{tulo o tumpc de ~erviço eo Munic!pio de eoa Esperança 

do 5ul 1 na forme u ser dcFinidu em re~ulomuntu. 
1 - # HUTlGíJ 10 - O !lorvidor qu~, em rnzaa da concur1Sa publico,-

ou outra forma lmgul 

nenta de donominaçãa 
aomadaa, para Gfsito 

quanta haja obtido a 

d~ pronnchimenta, ror nomeada pera amprngo perme• 

diver9a da BSU emprego OU funçÕo originel1 terá • 
~ # 

de enqu~d_rnmsnto, tantee referencias numuricas -

aplicaç;o· dos per~grnroa lq e so do Artigo 10 dea -
~ to Lei. 

1HHlGli i; - f icã o Poder. Executivo autorizado a corrigir DI 

doavlos da funçÕe6 obaervadan ne data do promulgaçio de presente Lal,• 

lov~ndo em coneideraçio tjues 
I • O ~~rvidor V9nha axorcenda outras runçõas ha • 

meis da 2 (Dois)enoo cont{nuos1 i 
1 - -II • P. elter-eçuo nao ocorrs em emprego para cujo pr_g 

- , vimmnto eeja exigido forru~ç~o un1vors1tarie;, 

I 11 • A .. tiltoração seja pracodida da axama • monitea• 
- , -taçao ravoravol ds oamig~ao especial dasigneda ~aro aesa rim, integra• 

do, no m!nimo, por ' (trô~) saruidorae Municipeie. 
# 

~nTIGO 20 • Sera pago eo earvldor a eexte parte d• eeua ea -
l~rios integrois ooa 20(uinto)anos de eretivo exerclcio 1 celculedo 1.!!, • 
clueive 1 eobro oa odlcionnii per quinQuênia. 

- r i.o4.-
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1 

1 , 

ARTIGO 21 • Ao portador do diploma da medico, nomeado para 
1 , 

emprega .da diretor da Oivisãa Munici~al da ~eude a ~romaçãa 5ocial po~ 
dará aer atribuida, por ato do Prefe . .ita, gratif icaçio de até 60i1.(5••61! 

ta por cento) dn fQfcr~ncio inicibl da currcirs de m:dlco, a rim de • 
manter a hierar~uia cif'.H' fun:;Üee de cJir9ç:o ou cnefia. 

1 # , 

J1fiTlGt 22 - '' rBGtitruturtiçao previste na pr1113ente lei,&era 
1 estendida, na que couber, por uecrcto, ecu inDtivoo e penoionistaa, o• 
1 

, 1 

baarv8dd no Artigo 10 ~ sauo paragroff oa. , 
AHTI~O 2J • U ~reruito podera eutorizer o afuatn~ento da -

earvidareo Municipais purB 1 cor" ou vem praJuizo de eeuo szlÓrios, pra! 
. : , -tarem aerviçoe a outrus cantld:..1d84i da:diroitc publico ou in9tituiçoaa -

• 1 , 

aasiotanaisia oom fins lucrativos, daade que os sarviçao publicoa ra• 
1 • 

!!Ultentee eejem de inter•t~ee de comur\idisda, " da '1corco com a Legisla• 
1 

çio vigente. 
1 

AHT IliD 24 - ;,o s.ervidor "esign:.ido part1 prt·nt.lr ativicfode -
: , 

junta a Unidada Munici~al de Cftdaetramento•?ºder~ ser atribuidu groti-
ricaç~ee d& et~ 20%(vint~ por cento) da rofor5ncia inicial da (scftla -

, -de :ill~a.rios e refer-ancia, ;~nt!xo I. 

· PMt~GRAF"G ÚUICll -o paQom,
1 nto de gretif'J.cução a que ee rar!. 

, -re eete ertiga, ceeeera nu~ndo cseee a deaignaçuo. . 
,· • 1 

AttTlGO 25 - Ao fi~rvldor que.payer a racouur em mooda cor• 
rente, aei-á concadid11 gratif icaçi!o p~r qunbra 

1 

ue caixe do at: 10~ (Dez 
por centa)da raferância iniclil do e~prego da teooureira. 

- , 1,nrIGO 26 •A 1rnp1HntP.1ç110 uesta ~e1 ocorrera conJuntornontc 
oom a Lei de Organlzac;Üo Admlnietret~vn dft Prefc1turl'l r~unicir.al. 

• 1 

.A~TlGO 21 •O prcvimentoldcn emprogco do confionça de Dire 
- . . 1 ,, . -

tor de Heçoo e Encerraqedo de Sator,~.ere feito eorn12ntm quando da eret! 
- 1 va implentaçao • t~ncionamsnto da unidade corraepon~ente. 
ARTIGO 28 - Eeta lei entra em v!yor no data da ~uo publico 

. -"" "" . " çao, ficando ~•vogados ao d1spoeiçoee e~ çontrar1o. 
BOA ESr1fH~f1·,A t:iO !.JUL, 01 ue ~unho de l.991, 

1 

Prefeitura Munic~pal LB.o~. Esporan a do SuJ 

........ ~ .. ~ .. --:---.-:= -~~.> - - . 
. ;;· ,:~V:FO~~rc;;A·iúºr"'º•••····---

Prelelto MunlclJlaJ 

~ublic~da na Sncrotoria 
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E.SCALI\ DE: •AHLXU 1 

í:f r, 
01 ••••••••••• 
02 ••••••••••• 

03 ••••••••••• 

04 ••••••••••• 

05 ••••••••••• 

06 ••••••••••• 

01 ••••••••••• 

ªª··········· 
09 ••••••••••• 
iu ••••••••••• 
11 ••••••••••• 
12 ••••••••••• 
1:5 ••••••••••• 
14 ••••••••••• 
15 ••••••••••• 
16 ••••••••••• 
17 ••••••••••• 
ia ••••••••••• 
19 ••••••••••• 
20 ••••••••••• 

21 ••••••••••• 
22 ••••••••••• 
21 ••••••••••• 
24 ••••••••••• 

25 ••••••••••• 
21 ••••••••••• 
21 ••••••••••• 

~ª••••••••••• 
29 ••••••••••• 

'º··········· 
)! .......... .. 
,2 .........•. 
''··········· 
J4 ••••••••••• 

''··········· 

24.;?s,ao 
25.106,15 
25,859,44 

26.635.24 
2T,4JA,29 

'ª·257,:'52 
29.105.05 
29.97t!,?J 
30.C77,56 

Jl.BO:S,91 
32.158,02 

33.740,70 

,4.75),01 

35.795,60 

)6.'369,49 

J?.975,58 

,9 .114 '85 

40,208,JO 

41.~96,97 

A2.74l,A9 
44. 024'15 
45.344,89 

4é,705,2J 

48.106,41 

49.549,61 
~l.036,ll 

52.567,l~ 

54.404,22 

55.768,56 
57.441 1 54 

~9.164,89 

60.9J9 1 94 

62.768,06 

64.6,1,11 

66.590,65 

r.~r. V.'' l t:'P. Cr! 

36 •••• : .••••••••• 

J? •••• 1 ••••••••• 

1 

3!! ••••.••••••••• 

40 •••• 

ó 1 •••• 

4~ •••• 

• • • • • • • • 
• • • • • • • • 
• ••••••• . ' . . . . . . 

J\., . ... i, •••••••• 
1 

44 •••• !· •••••••• 

t5 8 • !Hi O , -,? 

70.646,rJ? 

7?..765,41 

74,948,)8 

77.196,85 

79,512,78 

Al.896,16 
A4,)5S,ll 

A6.FA5,76 

~'··••'•••. •• ••• 89.492,)6 
1 e\" •••• i· . • • • • • • • 9 2. 17 7 , l J 

47 ••• • 1· .•.••••• 
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LEI Nº 782, DE 24 DE ABRIL DE 2012. 
(Projeto de Lei nº 13/2012) 

"Cria j1111to ao Qmulro Geral de Pessoal da Prefeitura 
M1111icipal empregos que especifica e dá outras providê11cills." 

JAIME FORTINO BENASSI, Prefeito Municipal de Boa Esperança do 
Sul, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de 
acordo com o que aprovou a Câmara Municipal, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 

ARTIGO lº - Ficam criados no Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura Municipal, os seguintes 
Empregos de: 

- O 1 (UM) emprego de TERAPEUTA OCUPACIONAL, de provimento efetivo, 
referência 49, jornada de trabalho de 30 horas semanais, da Tabela PP/T -Ili, da Lei 
Municipal nº 62, de O 1/06/1991, tendo como requisito de provimento possuir nível superior 
com formação em Terapia Ocupacional e registro no respectivo órgão de classe. São 
atribuições do referido emprego: realizar um trabalho de recuperação e atendimento ao 
alunado com problemas específicos, da Rede Municipal de Ensino. 

- O 1 (UM) emprego de VETERINÁRIO, de provimento efetivo, referência 49, jornada de 
trabalho de 20 horas semanais, da Tabela PP/T-111, da Lei Municipal nº 62, de O 1/0611991 
tendo como requisito de provimento possuir Nível Superior em Medicina Veterinária, que 
desempenhará atendimento ao serviço público em próprio municipal, atendendo animais de 
pequeno, médio e grande porte do município de Boa Esperança do Sul, além de 
atendimentos na zona rural do município. 

- 01 (UM) emprego de AGENTE SANITÁRIO, de provimento efetivo, referência 15, 
jornada de trabalho de 44 horas semanais, da Tabela PP/T-1 II, da Lei Municipal nº 62, de 
O 1 /06/1991, tendo como requisito de provimento possuir 2° Grau Completo, que 
desempenhará atividades inerentes ao cargo. 

- 05 (CINCO) empregos de AUXILIAR DE RECREAÇÃO, de provimento efetivo, 
referência l O, jornada de trabalho de 30 horas semanais, da Tabela PP/T-111, da Lei 
Municipal nº 62, de O 1 /06/1991 tendo como requisito de provimento possuir 2° Grau 
Completo, que desempenhará atividades inerentes ao cargo. 

ARTIGO 2º - As despesas decorrentes da execução desta Lei ocorrerãó por conta das dotações 
próprias do Orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
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ARTIGO 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica ... , revogadas as disposições em 
contrário. 

Prefeitura 

/ 

/ 
/ 

unicipal na data supra . 
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LEI Nº 746, DE 30 DE JUNHO DE 2011. 
(Projeto de Lei nº 14/2011) 

"Cria junto ao Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura 
Municipal empregos que especifica e dá outras providências." 

JAIME FORTINO BENASSI, Prefeito Municipal de Boa Esperança do 
Sul, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de 
acordo com o que aprovou a Câmara Municipal, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 

ARTIGO 1 º - Ficam criados no Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura Municipal, os seguintes 
Empregos de: 

- 02 (DOIS) empregos de FONOAUDIÓLOGO, de provimento efetivo, referência 49, jornada 
de trabalho de 30 horas semanais, da Tabela PP/T -III, tendo como requisito de provimento 
possuir nível superior de graduação em Fonoaudiologia e registro no respectivo órgão de 
classe. São atribuições dos referidos empregos: desenvolver um trabalho voltado para o 
desenvolvimento e aperfeiçoamento da fala e da linguagem do portador de necessidades 
especiais, colaborando com o processo de ensino e aprendizagem, objetivando a inserção 
social dos mesmos; o desenvolvimento de atividades voltadas para os alunos da Rede 
Municipal de Ensino Fundamental, incluindo CIMEIS e Escolas do Município. 

- 01 (UM) emprego de TERAPEUTA OCUPACIONAL, de provimento efetivo, 
referência 49, jornada de trabalho de 44 horas semanais, da Tabela PP/T -III, tendo como 
requisito de provimento possuir nível superior com formação em Terapia Ocupacional e 
registro no respectivo órgão de classe. São atribuições do referido emprego: realizar um 
trabalho de recuperação e atendimento ao alunado com problemas específicos, da Rede 
Municipal de Ensino. 

- 02 (DOIS) empregos de PSICÓLOGO, de provimento efetivo, referência 58, jornada de 
trabalho de 30 horas semanais, da Tabela PP/T-111, da Lei Municipal nº 614/2007, tendo 
como requisito de provimento possuir nível superior com formação em Psicologia e registro 
no respectivo órgão de classe. São atribuições dos referidos empregos: desenvolver um 
trabalho visando à promoção da pessoa portadora de necessidades especiais, desenvolvendo 
seus aspectos emocionais, sócio-afetivos e intelectuais para uma integração com o meio 
social; o desenvolvimento de atividades voltadas para os alunos da Rede Municipal de 
Ensino Fundamental, incluindo CIMEIS e Escolas do Município. 

- 03 (TRÊS) empregos de FISIOTERAPEUTA, de provimento efetivo, referência 40, 
jornada de trabalho de 16 horas semanais, da Tabela PP/T-111, tendo como requisito de 
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provimento, possuir nível superior com formação em Fisioterapia e registro no respectivo 
órgão de classe. São atribuições do referido emprego: atuar na prevenção, habilitação e 
reabilitação motora de acordo com as necessidades apresentadas pelo paciente, inclusive ao 
portador de necessidades especiais, além de atuar em programas sociais voltados para 
idosos e em visitas à pacientes acometidos por doenças que os impossibilitem de 
locomoção, estimulando o paciente em suas potencialidades. 

- 06 (SEIS) empregos de MOTORISTA, de provimento efetivo, referência 13, jornada de 
trabalho de 44 horas semanais, da Tabela PP/T-Ill, da Lei Municipal nº 62, de 01/06/1991, 
tendo como requisito de provimento ser alfabetizado e habilitado, desempenhando 
atividades inerentes ao cargo na área em que houver necessidade. 

- 06 (SEIS) empregos de GARI, de provimento efetivo, referência O 1, jornada de trabalho 
de 44 horas semanais, da Tabela PP/T-Ill, da Lei Municipal nº 62, de 01/06/1991, tendo 
como requisito de provimento ser alfabetizado, que desempenhará atividades de varrição e 
similar em vias, praças e parques públicos. 

- 03 (TRÊS) empregos de FISCAL DE TRIBUTOS, de provimento efetivo, referência 49, 
jornada de trabalho de 44 horas semanais, da Tabela PP/T-III, tendo como requisito de 
provimento possuir Nível Superior em uma das áreas de: Economia, Administração, 
Contabilidade, Direito e Engenharia. São atribuições do referido emprego: fiscalização 
direta de tributos, coordenadoria, direção, inspeção, controle de arrecadação dos tributos e 
planejamento da ação fiscal no Município. 

- 02 (DOIS) empregos de VETERINÁRIO, de provimento efetivo, referência 49, jornada 
de trabalho de 20 horas semanais, da Tabela PP/T-llI, tendo como requisito de provimento 
possuir Nível Superior em Medicina Veterinária, que desempenhará atendimento ao serviço 
público em próprio municipal, atendendo animais de pequeno, médio e grande porte do 
município de Boa Esperança do Sul. 

- 06 (SEIS) empregos de OFICIAL DE MANUTENÇÃO DE VIAS E 
LOGRADOUROS PÚBLICOS, de proyimento efetivo, referência 1 O, jornada de trabalho 
de 44 horas semanais, da Tabela PP(f-Ill, da Lei Municipal nº 582/07, tendo como 
requisito de provimento possuir 4ª série do Primeiro Grau, que desempenhará atividades 
inerentes ao cargo. 

- 02 (DOIS) empregos de AGENTE SANITÁRIO, de provimento efetivo, referência 15, 
jornada de trabalho de 44 horas semanais, da Tabela PP/T-llI, da Lei Municipal nº 395/01, 
tendo como requisito de provimento possuir 2° Grau Completo, que desempenhará 
atividades inerentes ao cargo. 

ARTIGO 2º - As despesas decorrentes da execução desta Lei ocorrerão por conta das dotações 
próprias do Orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
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ARTIGO 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo<nuULÇ~ disposições em 

contrário. 
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Lei n.0 711, de 22 de Abril de 2010. 
(Projeto de Lei nº 13/201 O) 

"Cria empregos de provimento efetivo junto ao 
Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura 
Municipal e dá outras providências". 

JAIME FORTINO BENASSI, Prefeito Municipal de Boa Esperança 
do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a 

seguinte lei: 

ARTIGO 1° - Ficam criados no Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura Municipal os 

seguintes empregos: 

- Três empregos de NUTRICIONISTA, de provimento efetivo, referência 44, jornada 
de trabalho de 30 horas semanais, formação específica, da Tabela PP/T - Ili, da Lei 
Municipal nº 62, de 01 /06/1991 e da Lei Municipal nº 249, de 27 /02/1996, tendo 
como requisitos de provimento formação superior de graduação em Nutrição e 
registro no respectivo órgão de classe, para prestarem suas atividades em escolas 

da rede de educação pública municipal. 

PARÁGRAFO ÚNICO - São atribuições do referido emprego, respectivamente, as 
seguintes: 

a) Realizar assistência e educação nutricional à coletividade e aos indivf duos nas 
unidades educacionais, definidas pela Diretoria da Educação Municipal; 

b) Elaboração e cálculo dos cardápios, supervisionado pela Diretoria de Educação 
Municipal, respeitando os hábitos alimentares e considerando recursos 
financeiros e gêneros disponfveis, 

c) Desenvolvimento de atividades de educação nutricional para a comunidade 
escolar. 

d) Planejar, organizar, dirigir e supervisionar o ambiente ff sico da cozinha e 
refeitório em unidades escolares, bem como suas instalações e utensílios, 
cumprindo as normas estabelecidas na legislação sanitária em vigor; 
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e) Planejar, organizar, dirigir e supervisionar os cuidados básicos de higiene e 
segurança ao ser manipulada e servida a merenda escolar; 

f) Programar junto à Diretoria Municipal de Merenda Escolar a reposição do 
estoque de merenda escolar, 

g) Planejar, organizar, dirigir e supervisionar a conservação do local de preparação, 
manuseio, seleção, preparo e armazenamento da merenda escolar, assim como 
pela organização e limpeza do refeitório, da cozinha e do depósito da merenda 
escolar, conforme legislação sanitária em vigor. 

ARTIGO 2° - Ficam extintos do Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura Municipal de 
Boa Esperança do Sul, sete empregos de Inspetor de Alunos, referência 05 da 
Tabela PP/T-111. 

ARTIGO 3° - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta 
de dotações próprias do orçamento vigente. 

ARTIGO 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Publicada na Secretaria M icipal na data supra. 









Prefeitura Municipal de Boa Esperança do Sul 
Estado de São Paulo 

LEI Nº. 666, DE 09 DE JUNHO DE 2009. 
(Projeto de Lei nº 16/2009) 

"Cria emprego público permanente no Quadro Geral de 
Pessoal da Prefeitura Municipal e dá outras 
providências". 

JAIME FORTINO BENASSI, Prefeito Municipal 
de Boa Esperança do Sul, Estado de São Paulo, no 
exercício de suas atribuições legais e de acordo com 
o que aprova a Câmara Municipal, sanciona e 
promulga a seguinte Lei: 

Artigo 1 º - Fica criado no Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura Municipal de Boa 
Esperança do Sul o seguinte emprego público permanente: 

- 01 (um) emprego e TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO, referência 
34, jornada de trabalho de 40 horas semanais, da Tabela PP/T-111, da Lei Municipal 
nº 62, de 01/06/1991, tendo como requisito de provimento nível médio, formação 
específica em Técnico em Segurança do Trabalho, que desempenhará atividades de 
apoio administrativo no setor especifico. 

Artigo 2º - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de 
dotações próprias de pessoal civil, devidamente consignadas no orçamento vigente. 

Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Publicada na Secretaria Municipal na data supra. 
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LEI Nº 635 DE 23 DE ABRIL DE 2008. 
(Projeto de Lei nº 15/2008) 

"Cria junto ao Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura 
Municipal os seguintes empregos que especifica e dá outras 
providências. " 

ANTÔNIO NELSON ROSIM, Prefeito Municipal de Boa Esperança do 
Sul, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de 
acordo com o que aprovou a Câmara Municipal, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 

ARTIGO 1º - Ficam criados no Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura Municipal os 
seguintes empregos efetivos: 

- 04 (quatro) empregos de TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE INFORMÁTICA, 
referência 38, jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, da Tabela PP/T - III, 
da Lei Municipal nº 62, de 01/06/1991, tendo como requisito de provimento: formação em 
nível de ensino médio ou superior de Técnico em Processamento de Dados, que 
desempenhará atividades de manutenção e reparos em equipamentos e redes de informática. 

- Mais 15 (quinze.) empregos de BERÇARISTA, referência 10, jornada de trabalho de 44 
horas semanais, da Tabela PP/T- III, da Lei Municipal nº 62, de 01/06/1991, tendo como 
requisito de provimento ensino médio. 

- Mais 03.( três) empregos de AUXILIAR DE RECREAÇÃO, referência 1 O, jornada de 
trabalho de 30 horas semanais, da Tabela PP/T - III, da Lei Municipal nº 62, de 
01/06/1991, tendo como requisito de provimento ensino médio. 

ARTIGO 2º - Ficam extintos do Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura Municipal oito 
(08) vagas do cargo de Instrutor de Laboratório de Informática, Referencia 43, da Tabela 
PP/T-11, da Lei Municipal nº 62, de 01/06/91. 

ARTIGO 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei ocorrerão por conta das 
dotações próprias do Orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
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ARTIGO 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Boa sperança do Sul, 23 de Abril de 2008. 

Publicada na Secretaria Municipal na data supra. 

Rosangela Vent~ a de Almeida 
Escriturária 

R.G.40. 970.406-4 
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LEI N.0 614 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007. 

(Projeto de Lei nº 35/2007) 

"Cria emprego de provimento efetivo junto ao Quadro 
Geral de Pessoal da Prefeitura Municipal e dá outras 
providências". 

ANTONIO NELSON ROSIM, Prefeito 
Municipal de Boa Esperança do Sul, Estado 
de São Paulo, no exercício de suas atribuições 
legais, e de acordo com o que aprova a 
Câmara Municipal, sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 

ARTIGO 1° - Fica criado no Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura Municipal o 
seguinte emprego: 

- 01 (um) emprego de PSICÓLOGO, de provimento efetivo, referência 58, 
jornada de trabalho de 30 horas semanais, formação especifica, da Tabela PP/T-
111, da Lei Municipal nº 62, de 01/06/1991, registro no órgão de classe, prestando 
suas atividades na rede de saúde pública municipal na área de psicologia clínica, 
atendendo a demanda da rede municipal na área. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Outras atribuições da função e a designação de servidor 
ocupante da mesma serão definidas por Portaria do Prefeito Municipal. 

ARTIGO 2º - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão 
por conta de dotações próprias do orçamento vigente. 

Artigo 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Boa Esperan do Sul, 21 de Dezembro de 2007. 

Publicada na Secretaria Municipal na data supra. 
f 
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LEI N.º 528, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2.005. 
( Projeto de Lei n. 042/2005) 

"Cria junto ao Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura Municipal 
Empregos Públicos que específica e dá outras providências". 

ANTONIO NELSON ROSIM, Prefeito Municipal de Boa 
Esperança do Sul, Estado de São Paulo, no exercício de suas 
atrib1:-1ições legais e de acordo com o que aprovou a Câmara 
Municipal, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Artigo 1 º - Ficam criados no Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura Municipal os 
seguinte empregos públicos: 

I- 05 (cinco) Empregos de Auxiliar de Manutenção Escolar - referência 13, jornada 
de trabalho de 44 horas semanais, da Tabela PP/T-1, da Lei Municipal nº 62, de 
O 1/06/ 1991, tendo como requisito de provimento ser alfabetizado e noção básica de 
serviços da construção civil, que desempenhará atividades de apoio e manutenção dos 
serviços de construção civil nas unidades escolares e repartições públicas da Rede 
Municipal de Ensino. 

II - 01 (um) Emprego de Auxiliar de Biblioteca Municipal - referência 14, jornada 
de trabalho de 44 horas semanais, da Tabela PP/T-1, da Lei Municipal nº 62, de 
01/06/1991, tendo como requisito de provimento conclusão de ensino médio ou curso 
equivalente e noção básica informática, que desempenhará atividades de apoio, ação ao 
desenvolvimento dos serviços de biblioteca. 

III- 08 (oito) Empregos de Agente Administrativo Escolar - referência 14, jornada 
de trabalho de 44 horas semanais, da Tabela PP/T-1, da Lei Municipal nº 62, de 
01/06/1991, tendo como requisito de provimento conclusão de ensino médio ou curso 
equivalente noção básica de informática, que desempenhará atividades de apoio 
administrativo e de organização nas unidades escolares e repartições públicas da Rede 
Municipal de Ensino. 

Artigo 2º - Para compatibilizar o equilíbrio econômico - financeiro com a criação dos 
empregos referidos no Artigo 1° desta Lei, ficam extintos no Quadro Geral de Pessoal 
da Prefeitura Municipal, os seguintes cargos e/ou empregos: 

1 - Dez (1 O) cargos de escriturários - referência 14 e 05 (cinco) cargos de pedreiros 
- referência 13, constantes, da Lei Municipal, nº 62, de 01/06/1991. 
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Artigo 3º - As despesas com a presente Lei onerarão de verbas próprias consignadas no 
orçamento. 

Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Prefeitura Municipal de Bo Esperança do Sul, 24 de novembro de 2005. 

Publicada na Secretaria Munici al na data supra. 

Ro"""' Cttilia Aba'" RI 
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LEI N.º 441, de 25 de Novembro de 2002. 

(Projeto de Lei nº 021/2002) 

"Introduz modificações no Quadro Geral de Pessoal do município a que 
se refere a Lei 62/91 e Lei 249/96 e no Quadro do Magistério Municipal 
instituído pela Lei 331/98 da Prefeitura Municipal de Boa Esperança do 
Sul e dá outras providências". 

OSVALDO FERRARI, Prefeito Municipal de Boa Esperança do Sol - Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Cimara Municipal 
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

ARTIGO 1 º- Fica criado no Quadro do Magistério Municipal de Boa Esperança do 
Sul, passando a integrar o Plano de Carreira e Salários instituído pela Lei 331/98 a 
classe docente de Professor de Educação Básica II, definido como emprego 
permanente, pertencente ao subquadro - SQEM - II, da citada Lei. 

PARÁGRAFO 1º- A Classe docente de Professor de Educação Básica ll criada por 
esta lei, é constituída por 30 (trinta) empregos permanentes de provimento efetivo 
através de nomeação precedida de concurso público de provas e títulos e destinada a 
ministrar aulas nas classes de 5ª a 8ª séries do ensino fundamental, em jornada básica 
de 30 horas, necessária a habilitação especifica em grau superior. ... 

PARÁGRAFO 2º- A escala de vencimentos dos salários dos servidores abrangidos por 
esta Lei, são os fixados no Anexo 1 - da Tabela 1 - Jornada Básica e Tabela II - Escala 
de Vencimentos, anexa. 

PARÁGRAFO 3° - Aplica-se a classe criada, no que couber as disposições do Plano de 
Carreira e de Salários instituído pela Lei 331/98. 

ARTIGO 2º- Ficam criados 10 (dez) empregos permanentes de Auxiliar de Recreação, 
de provimento efetivo através de nomeação, precedida de concurso público, Referencia 
10- RS 313,50- da parte permanente, da Tabelam - PPtr- m do Quadro Geral de 
Pessoal da Prefeitura Municipal a que se refere o Anexo II da Tabela Denominação de 
Empregos da Lei Municipal 62/91 modificada pela Lei Municipal n.º 249 de 27/02196. 

ARTIGO 3°- Ficam çriados 10 (dez) empregos permanentes de Berçaristas, de 
provimento efetivo através de nomeação, precedida de concurso público, Referencia 10 
- RS 313,50 - da parte permanente, da Tabelam - PPtr- m do Quadro Geral de 
Pessoal da Prefeitura Municipal a que se refere o Anexo II da Tabela Denominação de 
Empregos da Lei Municipal 62/91 modificada pela Lei Municipal n.º 249 de 27102/96. 

Praça João Pessoa n. 0 409- Centro - CEP. 14.930-000 
BOA ESPERANÇA DO SUL- SP. 
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ARTIGO 4º- As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 
próprias ou de créditos adicionais consignada no orçamento vigente. 

ARTIGO 5º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Boa Esperança do Sul, 25 de novembro de 2002. 

o~~~ , 
\ósv ALDO FERRARI 

Prefeito Municipal 

Publicada na Secretaria Municipal na data supra. 

IMA~DOLCE 
Ser.,rotãrt a 

RG.8.942.749 

Praça João Pessoa n.0 409- Centro- CEP. 14.930-000 
-BOA ESPERANÇA DO SUL- SP. 
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LEI N.º 441, de 25 de Novembro de 2002. 

(Projeto de Lei nº 02112002) 

ANEX0-1 

TABELA 1- JORNADA BÁSICA 

Jornada Básica Horas aulas Trabalho 
30 horas semanais 25 horas semanais 05 horas semanais 

Habilitação 
Valor-Hora/aula 

TABELA II - ESCALA DE VENCIMENTOS 

Licenciatura. Plena Mestrado 
R$ 6,60 R$ 6,93 

Boa Esperança do Sul, 25 de novembro de 2002. 

/},wcJ)_~ f-=-=-----­
\ Ôsv ALDO FERRARI 

Prefeito Municipal 

Doutorado 
R$7,28 

Publicada na Secretaria Municipal na data supra. 

IMACU~ce 
Secretária 

RG.8.842.748 

Praça João Pessoa n.0 409-Centro-CEP. 14.930-000 
BOA ESPERANÇA DO SUL- SP. 
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Lei n.º 424, de 13 de Fevereiro de 2002. 

(Projeto de Lei n.º 040/2001) 

"Dispõe sobre criação do cargo de Técnico de Enfermagem para atender as 
necessidades urgentes da administração pública e dá outras providências". 

OSVALDO FERRARI, Prefeito do Município de Boa Esperança do 
Sul, Estado de São Paulo; faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 

ARTIGO 1° - Fica criado para atendimento da Administração Pública, 01 (um) 
cargo na Tabela de Denominação de Pessoal - Anexo 10, de Técnico de 
Enfermagem, Referência 26, com vencimentos de R$ 408,84 (Quatrocentos e Oito 
Reais e Oitenta e Quatro Centavos)-Tabela PP/T-111, Formação Específica 

ARTIGO 2° - Aplica-se ao cargo criado nos termos desta Lei, o regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho - "C.L. T.". 

ARTIGO 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Boa Esperança do Sul, 13 de Fevereiro de 2002. 

(). ·- ...,_J_ ri= ' 
\ dsVÃLDOFERRARI 

Prefeito Municipal 

Publicada na Secretaria Municipal na data supra. 

Praça João Pessoa n.0 409 - Centro- CEP. 14.930-QCO 
BOA ESPERANÇA DO SUL - SP. -. 
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LEI N.º 403- de OS de Setembro de 2001 

(Projeto de Lei nº 25/2001) 

''Dispõe sobre acréscimo de vagas nas referências que especifica, da Tabela de 
Denominação de Pessoal - Anexo III, para atender as necessidades urgentes da 

Administração Pública e dá outras providências". 

OSVALDO FERRARI, Prefeito Municipal de Boa Esperança do 
Sul, Estado de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Artigo 1.0 
- Ficam acrescidos nas referências 01 e 02 para atendimento das 

necessidades urgentes e inadiáveis da Administração Pública e agiliz.ação dos 
serviços 70 (setenta) vagas nos cargos da Tabela de Denominação de Pessoal -
Anexo Ili, assim distribuídas: 

- 50 vagas na função de Auxiliar de Serviços Gerais, da referência O 1 - mantido 
os vencimentos de R$. 203,73, constante da Tabela PP/T-111- alfabetizados; 

12 vagas na função de Servente, da referência O 1 - mantido os vencimentos de 
R$. 203, 73, constante da Tabela PP!f-111 - alfabetizados; 

- 08 vagas na função de Merendeira, da referência 02 - mantido os vencimentos 
de R$. 210,52, constante da Tabela PP/T-111-alfabetizadas. 

Artigo 2. º - Aplicam-se as vagas criadas nos termos desta Lei, o regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho - "CL 'P'. 

Artigo 3. º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 

Boa Esperança do Sul, 05 de Setembro de 2001 

/L_o4 vs._ 
~~FERRARI 

Prefeito Municipal 

Publicada na Secret~a ~~~ na~ata supra. 

IMACUL CE 
Secretérla 

RG. 8.942.748 



' ' 
Câmara Municipal de Boa Esperança do. Sul 

Rua Manoel de Marins n.0 362 - Centro -CEP 14930-000 - Fone/Fax: (Oxx16) 246-1424 

Boa Esperança do Sul-Estado·de São Paulo C.onf'ere dm 
-=--

LEI Nº J~S DZ 04 DE JULHO DE. 2.001. foc. Cor:tnt.!i!·::2.:h~ 
Rcg. C.FLc.::: ! ;:·5 ::'.E ·:.J 

(Projeto de Lei n.º 013/2.001 de autoria do Poder Executivo) 

"Dispõe sobre a criação de novos cargos para atender 
as necessidades· da Administração Pública e dá outras 
providências." 

MARCO AURÉLIO ROSIM, Presidente da Câmara Municipal 
de Boa Esperança do Sul; Estado de São Paulo, nos termos do § 
8° do Artigo 59 da L.O.M., faço saber que a Câmara Municipal 
de Boa Esperança do Sul aprova e eu promulgo a seguinte ~i: 

LEI N.º 395. 

Artigo 1º - Ficam criados para atendimento às necessidades da Administração Pública 
e agilização dos serviços, 30 (trinta) cargos na Tabela de Denominação de Pessoal -
Anexo III, a saber: 

1 cargo de: Supervisor de Campo para Vigilância Epidemiológica, Ref. 36, com 
vencimentos de R$ 550,16 - Tabela PP/T - I, Livre Provimento do Prefeito, 2º grau 
completo; 

1 cargo de: Profissional IEC, Ref. 30, com. vencimentos de R$ 460A5 - Tabela PP/T -
m, formação específica; 

4 cargos de: Agente de Saúde para Vi~ância Epidemiológica, Ref. 15, com 
vencimentos de R$ 301,53 -Tabela PP/T- m, 2° grau completo; 

2 cargos de: Agente Sanitário, Ref. 15 com vencimentos de R$ 301,53 - Tabela PP/T -
m, 2° grau completo; . 

1 cargo de: Técnico em Radiologia, Ref. 46, com vencimentos de R$ 740,26 - Tabela 
PP/T - Ill, formação específica; 



Câmara Municipal de Boa Esperança do Sul 

1 cargo de: Coordenador Municipal de Assistência Farmacêutica, Ref. 61, com 
vencimentos de R$ 1.121,93 - Tabela PPff - I, Livre Provimento do Prefeito, 
formação específica; 

1 cargo de: Farmacêutico, Ref. 51, com vencimentos de R$ 855,71 -Tabela PP/T - III, 
formação específica; 

r cargo de: Coordenador Municipal de Saúde, Ref. 74, com vencimentos de R$ 
1.534,65 - Tabela PP/T ~ I, Livre Provimento do ~refeito - dentre servidores 
municipais, com formação específica em área de saúde, privativo de médico; 

8 cargos de: Jardineiro, Ref. 02, com vencimentos de R$ 210,52 - Tabela PP/T - III, 
Alfabetizado. 

Artigo 2º - Aplica-se aos cargos criados nos termos desta Lei, o regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho - "CL T". 

Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Boa Esperança do Sul, 04 de Julho de 2.001. 

Publicado na Secretarij Municipal da Câmara na datà supra ilM)_h 
::::;\l?aí>aula de ~ain 

Oficial Legislativo 
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LEI Nº. 331/98 de 23 de Dezembro de 1998 
( Projeto de Lei nº 025/98) 

"Cria o Quadro do Magistérib da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOA ESPERANÇA DO SUL, Institui PLANO DE CARREIRA E DE 
SALARIOS para os seus integrantes e dá outras providências." 

ARTIGO 1° - Fica criado o Quadro do Magistério da ~REFEITURA MUNICIPAL DE BOA 
ESPERANÇA DO SUL e instituído Plano de Carreira e de Salários ·para seus integrantes, conforme 
Anexos 1 e li desta Lei, objetivando a valorização dos profissionais do ensino. 

ARTIGO 2° - Esta lei aplica-se aos profissionais que exercem atividades de docência e aos que 
oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, aos quais cabem as atribuições de ministrar, 
planejar, inspecionar, supervisionar, coordenar, orientar e administrar a educação básica. 

ARTIGO 3° - Para os efeitos desta lei, considera-se: 

1 - Emprego Permanente do Magistério: o conjunto de atribuições e responsabilidades conferidas 
ao profissional do Magistério; 

li - Classe: o conjunto de empregos permanentes e de funções-atividades de mesma natureza e 
igual denominação; 

Ili - Carreira do Magistério: o conjunto de empregos permanentes de provimento efetivo do 
Quadro de Magistério, caracterizados pelo desempenho das atividades a que se refere o artigo 
anterior; 

IV - Quadro do Magistério (QM): o conjunto de empregos permanentes e de funções-atividades 
de docentes e de profissionais que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, privativos 
da Secretaria Municipal de Educação e/ou Divisão Municipafde Educação. 

ARTIGO 4° - O Quadro do Magistério é composto de 02 (dois) subquadros, a saber: 
1 - Subquadro de Empregos Permanentes (SQEM) 
li - Subquadros de funções-atividades (SQFM) 

§ 1° - O subquadro de Empregos Permanentes (SQEM) compreende as seguintes Tabelas: 
1 - Tabela 1 (SQEM -1) constituída de empregos permanentes de provimento em 

comissão 
2-Tabela li (SQEM-11) constituída de empregos permanentes do provimento efetivo 

§ 2° - O subquadro de funções-atividades é constituído da Tabela 1 (SQFM-1) que integra as 
funções-atividades que comportam substituição. 

ARTIGO 5° - O Quadro do Magistério é constituído das seguintes classes: 

1 - Classes de docentes: 
a) - Professor Educação Infantil - SQEM-11 e SQFM-1 
b) - Professor Educação Básica 1 - SQEM-11 e SQFM-1 
e) - Professor de Educação Especial - SQEM-11 e SQFM-1; 
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li - Classes de suporte pedagógico; 

a) - Diretor de Escola de Educação Infantil - SQEM-11 
b) - Diretor de Escola - SQEM-1; 
c) - Supervisor de Ensino - SQEM-1; 

PARÁGRAFO ÚNICO: O Quadro do Magistério a que se refere esse Artigo compreende os 
seguintes empregos permanentes: 

1 - EMPREGOS PERMANENTES 

1 - Classes de Docentes: 
a) - 46 (quarenta e seis) empregos de Professor de Educação Infantil (SQEM -li) 
b) - 48 (quarenta e oito) empregos de Professor de Educação Básica 1 (SQEM - li) 
c) - 01 (um) emprego de Professor de Educação Especial (SQEM -li) 

2 - Classes de Suporte Pedagógico: 
a) - 03 (três) empregos de Diretor de Escola de Educação Infantil (SQEM - 11) 
b) - 03 (três) empregos de Diretor de Escolas (SQEM - 1) 
c) - 01 (um) de Supervisor de Ensino (SQEM - 1) 

ARTIGO 6° - Além das classes previstas no artigo anterior, poderá haver na unidade escolar Postos 
de Trabalho destinados às funções de Coordenador Pedagógico e de Orientador Educacional e de 
Vice-Diretor de Escola, na forma a ser estabelecida em regulamento. 

§ 1 º - A designação para Postos de Trabalho recairá em docentes do Quadro do Magistério, titular 
de emprego permanente. 

§ 2º - Pelo exercício da função de Vice-Diretor de Escola o docente receberá, além do salário do 
seu emprego da sua função-atividade, uma retribuição adicional correspondente a trinta por cento 
(30%) de que percebe no seu emprego ou função-atividade de origem, na forma a ser estabelecida 
em regulamento. 

f'-: § 3° - Pelo exercício da função de Coordenador Pedagógico ou Orientador Educacional, o docente 
receberá, além do salário do seu emprego ou da sua função-atividade, uma retribuição 
correspondente a vinte por cento (20%) do que percebe em seu emprego ou função-atividade de 
origem, na forma a ser estabelecida em regulamento. 

ARTIGO 7° - Os integrantes das Classes de Docentes exercerão suas atividades na seguinte 
conformidade: 

1 - Professor de Educação Infantil nas séries de educação infantil 
li - Professor de Educação Básica 1, nas 1ª à 4ª séries do ensino fundamental; 
Ili -Professor de Educação Especial, em Classe de Educação Especial 

ARTIGO 8° - Os integrantes da Classe de Suporte Pedagógico exercerão suas atividades na 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental. 
§1° - Os Diretores de Escolas e os profissionais elencados no artigo 5°. desta lei, exercerão suas 
atividades nas respectivas modalidades de ensino para as quais hajam sido nomeados, admitidos 
ou designados. 

2 
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§ 2º - O Supervisor de Ensino exercerá suas atividades junto à Rede Municipal de ensino nas 
modalidades de Ensino Fundamental e Infantil. 
§ 3º - O Poder Executivo por seu órgão competente regulamentará o exercício das atividades dos 
profissionais a que se refere este artigo. 

ARTIGO 9° - Os requisitos para o provimento dos Empregos Permanentes das Classes de 
Docentes e das Classes de Suporte Pedagógico ficam estabelecidos em conformidade com o 
Anexo Ili desta Lei Complementar. 

ARTIGO 1 O - O provimento dos empregos permanentes e o preenchimento das funções-atividades 
da classe de docentes serão feitos mediante, respectivamente, nomeação e admissão. 

§ 1°: No caso de funções-atividades, a admissão será precedida de processo seletivo de tempo de 
serviço e títulos, em conformidade com critérios a serem focados em regulamento. 

§ 2°: A admissão para funções-atividades será feita por prazo determinado e processar-se-á nas 
seguintes hipóteses: 

1- Para reger classes cujo número reduzido de alunos, especificidade ou transitoriedade não 
justifiquem o provimento do emprego permanente. 

2- Para reger classes atribuídas a ocupantes de empregos permanentes e/ou funções atividades, 
afastados a qualquer título. 

3- Para reger classes decorrentes do não provimento dos empregos permanentes vagos ou que 
ainda não tenham sido criados. 

§ 3°: Os requisitos para o preenchimento das funções-atividades das classes de docentes serão os 
mesmos fixados no Anexo Ili, desta lei, para o provimento dos empregos permanentes de Professor 
de Educação Infantil, Professor de Educação Básica 1 e Professor de Educação Especial. 

ARTIGO 11 - A jornada semanal de trabalho do docente é constituída de horas em atividades com 
alunos, de horas de trabalho pedagógico na escola e horas de trabalho pedagógico em local de livre 
escolha pelo docente, a saber: 

1 - Jornada Básica de Trabalho Docente para Educação Básica 1 e Educação Especial composta 
por: 

a)- 25 (vinte e cinco) horas em atividades com alunos; 
b)- 05 (cinco) horas de trabalho pedagógico, das quais 2 (duas) na escola, em atividades 

coletivas, e 03 (três) em local de livre escolha pelo docente; 
11- Jornada Básica de Trabalho Docente para Educação Infantil: 

a) - 20 (vinte) horas em atividades com alunos 
b) - 04 (quatro) horas de Trabalho Pedagógico, das quais 2 (duas) na escola, em atividades 

coletivas, e 2 (duas) em local de livre escolha pelo docente. 

§1° - A hora de trabalho terá a duração de 60 (sessenta) minutos, dentre os quais 50 (cinqüenta) 
minutos serão dedicados à tarefa de ministrar aula. 
§ 2º - Fica assegurado ao docente, no mínimo, 15 (quinze) minutos consecutivos de descanso, por 
período letivo. 

3 
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§ 3º - Fica assegurado ao docente com habilitação de curso superior de formação do magistério 
(licenciatura plena) a passagem para a faixa correspondente a titulação de que é portador. 
ARTIGO 12 - Os ocupantes de função-atividade deverão ser retribuídos de conformidade com a 
carga horária que efetivamente vierem a cumprir, que constituirá sua jornada de trabalho. 

ARTIGO 13 - Entende-se por carga horária o conjunto de horas em atividades com alunos, horas de 
trabalho pedagógico na escola e horas de trabalho pedagógico em local de livre escolha pelo 
docente. 

§ 1° - Quando o conjunto de horas em atividades com alunos for diferente do previsto no artigo 1 O 
desta lei, a esse conjunto corresponderão horas de trabalho pedagógico na escola e horas de 
trabalho pedagógico em local de livre escolha pelo docente, na forma indicada no Anexo IV deste 
Lei 
§ 2° - Na hipótese de acumulação de dois cargos docentes ou de um cargo de suporte pedagógico 
com um cargo docente, a carga total não poderá ultrapassar o limite de 46 (Quarenta e Seis) horas 
semanais. 
§ 3° - O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos ocupantes de função-atividade. 

ARTIGO 14 - As horas de trabalho pedagógico na escola deverão ser utilizadas para reuniões e 
outras atividades pedagógicas e de estudo de caráter coletivo, organizadas pelo estabelecimento de 
ensino, bem como para atendimento a pais de alunos. 

§ Único - As horas de trabalho pedagógico em local de livre escolha pelo docente destinar-se-ão à 
preparação de aulas e avaliação de trabalhos dos alunos. 

ARTIGO 15 - A Evolução Funcional é a passagem do integrante do Quadro do Magistério para nível 
retribuitório superior da respectiva classe, mediante a avaliação de indicadores de crescimento da 
capacidade potencial de trabalho do profissional do magistério. 

ARTIGO 16 - O integrante da carreira do magistério e o ocupante de função-atividade devidamente 
habilitado, poderão passar para nível superior da respectiva classe através das seguintes 
modalidades: 

1 - pela via acadêmica, considerado o fator habilitações acadêmicas obtidas em grau superior de 
ensino; ou 
li - pela via não-acadêmica, considerados os fatores relacionados à atualização, aperfeiçoamento 
profissional e produção de trabalhos na respectiva área de atuação. 
§ ÚNICO - O profissional do magistério evoluirá, nos termos deste artigo, em diferentes momentos 
da carreira, de acordo com sua conveniência e a natureza de seu trabalho, na forma a ser 
estabelecida em regulamento. 

ARTIGO 17 - A Evolução Funcional pela via acadêmica tem por objetivo reconhecer a formação 
acadêmica do profissional do magistério, no respectivo campo de atuação, como um dos fatores 
relevantes para a melhoria da qualidade de seu trabalho. 
§ - ÚNICO - Fica assegurada a Evolução Funcional pela Via Acadêmica por enquadramento 
automático em níveis retribuitórios superiores da respectiva classe, dispensados quaisquer 
interstícios, na seguinte conformidade: 

1 - Professor Educação Infantil e Básica 1 : mediante a apresentação de diploma ou certificado de 
curso de grau superior de ensino, de graduação correspondente à licenciatura plena, será 
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enquadrado no Nível IV; e, mediante apresentação de certificado de conclusão de curso de 
mestrado ou doutorado, no Nível V; 
2 - Professor Educação Especial : mediante a apresentação de certificado de conclusão de curso de 
pós-graduação, em nível de mestrado ou de doutorado, será enquadrado, respectivamente, nos 
Níveis IV ou V; 
3 - Diretor de Escola de Educação Infantil mediante a apresentação de certificado de conclusão de 
curso de pós-graduação, em nível de mestrado ou de doutorado, será enquadrado, 
respectivamente, nos níveis Ili ou IV; 
4 - Diretor de Escola e Supervisor de Ensino: mediante a apresentação de certificado de conclusão 
de curso de pós-graduação, em nível de mestrado ou de doutorado, serão enquadrados, 
respectivamente, nos Níveis Ili ou IV. 

ARTIGO 18 - A Evolução Funcional pela via não-acadêmica ocorrerá através do Fator Atualização, 
do Fator Aperfeiçoamento e do Fator Produção Profissional, que são considerados, para efeitos 
desta Lei complementar, indicadores do crescimento da capacidade, da qualidade e da 
produtividade do trabalho do profissional do magistério. 

§ 1° - Aos fatores de que trata o "caput" deste artigo serão atribuídos pesos, calculados a partir de 
itens, componentes de cada fator, aos quais serão conferidos pontos, segundo critérios a serem 
estabelecidos em regulamento . 
§ 2° - Nos níveis iniciais das classes dos profissionais do magistério, o fator Aperfeiçoamento e o 
Fator Atualização terão maior ponderação do que o fator Produção Profissional, invertendo-se a 
relação nos níveis finais. 
§ 3° - Consideram-se componentes do Fator Atualização e do Fator Aperfeiçoamento todos os 
estágios e cursos de fonnação complementar, no respectivo campo de atuação de duração igual ou 
superior a 30 (trinta) horas, realizados pela Secretaria Municipal de Educação e/ou Divisão 
Municipal de Educação, através de seus órgãos competentes, ou por outras instituições, 
reconhecidos, os estudos pela municipalidade, através de seus órgãos competentes, aos quais 
serão atribuídos pontos, confonne sua especialidade. 

§ 4° - Consideram-se componentes do fator Produção Profissional as produções individuais e 
coletivas realizadas pelo Profissional do Magistério, em seu campo de atuação, às quais somarão 
pontos, conforme suas características e especificidades. ' 

§ 5° - Os cursos previstos neste artigo, bem como os itens da produção profissional, serão 
considerados uma única vez, vedada sua acumulação. 

ARTIGO 19 - Para fins da Evolução funcional prevista no artigo anterior, deverão ser cumpridos 
interstícios mínimos, computado sempre o tempo de efetivo exercício do Profissional do Magistério 
no nível em que estiver enquadrado, na seguinte conformidade: 

1 - para as classes de Professor de Educação Infantil, Professor Educação Básica 1 e Professor de 
Educação Especial: 

a) - do Nível 1 para o Nível li - 4 (quatro) anos; 
b) - do Nível li para o Nível Ili - 4 (quatro) anos; 
c) - do nível Ili para o Nível IV - 5 (cinco) anos; 
d) - do nível IV para o Nível V - 5 (cinco) anos; 

li - para as classes de Suporte Pedagógico: 
a) - do Nível 1 para o Nível li - 4 (quatro) anos; 
b) - do Nível li para o Nível Ili - 5 (cinco) anos; 
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c) - do Nível Ili para o Nível IV - 6 (seis) anos. 

ARTIGO 20 - Interromper-se-á o interstício a que se refere o artigo anterior quando o servidor 
estiver: 

1 - afastado para prestar serviços junto a empresa. fundação ou autarquia • bem como junto a 
órgão da união, de outro estado ou de município, salvo na hipótese indicada, 

li - afastado para prestar serviços junto a órgão de outro Poder do Município; 
Ili - afastado para prestar serviços junto a outro setor da administração; 

IV - licenciado para tratamento de saúde, por prazo superior a 6 (seis) meses, 
V - afastado junto aos órgãos que compõem a estrutura básica da Divisão Municipal de 

Educação, para desempenho de atividades não correlatas às do magistério; 
VI - afastado para freqüentar cursos de pós-graduação, aperfeiçoamento, especialização ou 

atualização, no País ou no exterior; 

ARTIGO 21 - Os pontos acumulados e não utilizados para fins de evolução funcional serão 
considerados, para os mesmos fins. em relação ao integrante do Quadro do Magistério que vier a 
ser investido em emprego pennanente desse mesmo quadro. 

ARTIGO 22 - O integrante da carreira do magistério, quando nomeado ou designado para cargo de 
outra classe da mesma carreira, perceberá o vencimento correspondente ao nível retribuitório da 
nova classe computada as vantagens auferidas na carreira. 
§ÚNICO - O integrante das classes de docentes, ocupante de função-atividade, que for nomeado 
para emprego de mesma denominação, será enquadrado no mesmo nível e faixa da função­
atividade de origem. 

ARTIGO 23 - A retribuição pecuniária dos servidores abrangidos por esta lei compreende salários e 
vantagens pecuniárias, na fonna da legislação vigente. 

ARTIGO 24 - Os valores dos salários dos servidores abrangidos por esta lei são os f1>eados na 
escala de salários - Classes Docentes EV-CD e na Escala de Salários - Classes de Suporte 
Pedagógico EV-CSP, constantes dos Anexos V e VI, desta lei complementar, na seguinte 
conformidade: 
1-Anexo V - Subanexo 1 - Escala de Salários - Classes Docentes EV-CD, aplicável à classe de 
Professor Educação Básica (PEB) e Professor de Educação Especial (PEE). 
li - Anexo V - Subanexo li - Escala de Salários - Classes Docentes EV-CD, aplicável à classe de 
Professor de Educação Infantil (PEI). 
Ili - Anexo VI - Subanexo 1 - Escala de Salários - Classes de Suporte Pedagógico EV-CSP, Tabela 
1, aplicável às classes de Diretor de Escola e Supervisor de Ensino. 
IV - Anexo VI - Subanexo 2 - Escala de Salários - Cla~ses de suporte pedagógico EV-CSP, 
Tabela 1, aplicável à classe de Diretor de Educação Infantil. 
§ ÚNICO - Cada classe de docente é composta de 5 (cinco) níveis de salários e cada classe de 
Suporte Pedagógico de 4 (quatro) níveis de salários, correspondendo o primeiro nível ao salário 
inicial das classes e os demais à progressão horizontal decorrente da Evolução Funcional prevista 
nesta lei complementar. 

ARTIGO 25 - As vantagens pecuniárias a que se refere o artigo 26 são as seguintes: 
1 - adicional por tempo de serviço que trata o parágrafo 1 º do artigo 1 O da Lei Municipal nº 62/91 ; 
li - sexta-parte dos salários integrais a que se refere o artigo 20 da Lei Municipal nº 62/91, 

calculada sobre a importância resultante da soma do salário e do adicional por tempo de serviço 
previsto no Inciso anterior. 
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§ 1° - O adicional por tempo de serviço será calculado na base de 5% (cinco por cento) por 
quinquênio de serviço, sobre o valor do salário do emprego ou função-atividade, não podendo ser 
computado nem acumulado para fins de concessão de acréscimo ulteriores, sob o mesmo título ou 
idêntico fundamento. 
§ 2° - O adicional por tempo de serviço e a sexta-parte incidirão sobre o valor correspondente à 
carga suplementar de trabalho docente. 

ARTIGO 26 - Além das vantagens pecuniárias previstas no artigo anterior, os servidores 
abrangidos por esta lei fazem jus a: 

1 - décimo terceiro; 
li - salário-família e salário esposa; 
111 - ajuda de custo; 
IV - diárias; 
V - gratificação pela prestação de serviços extraordinários; 
VI - gratificação de trabalho noturno; 
VII - gratificações e outras vantagens pecuniárias previstas1em lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO -As vantagens previstas neste artigo quando já não o forem previstas em lei, 
serão objetos de Decreto Executivo regulamentando a sua concessão. 

ARTIGO 27 - A retribuição pecuniária do ocupante de função-atividade, no caso de Professor de 
Educação Infantil e Professor de Educação Básica 1, por hora de carga horária, corresponderá, 
respectivamente a 1/96 (Um noventa e seis avos) e 1/120 (Um cento e vinte avos), do valor focado 
para a Jornada inicial de Trabalho Docente da Escala de Vencimentos - Classes Docentes, de 
acordo com o Nível em que estiver enquadrado o servidor. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para efeito do cálculo da retribuição mensal, o mês será considerado como 
de 5 (cinco) semanas. 

1 - EMPREGOS PERMANENTES 

1 - Classes de Docentes: 
a) - 4Ê (quarenta e seis) empregos de Professor de Educação Infantil (SQEPM -li) 
b) -'4"1quarenta e oito) empregos de Professor de Educação Básica 1 (SQEPM - li) 
c) - 01 (um) emprego de Professor de Educação Especial (SQEPM -li) 

2 - Classes de Suporte Pedagógico: 
a) - 03 (três) empregos de Diretor de Escola de Educação Infantil (SQEPM - li) 
b) - 03. (três) empregos de Diretor de Escolas (SQEPM-1) 
c) - 01 .(um) emprego de Supervisor de Ensino (SQEPM - 1) 

li - FUNÇÕES ATIVIDADES 

1 - Classes de Docentes; 
a) - 04 (quatro) funções atividades de Professor de Educação Infantil 
b) - 02 (dois) funções atividades de Professor de Educação Especial 
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c) - 1 O (dez) funções atividades de Professor de Educação Básica 1 

ARTIGO 28 - Aplica-se o disposto no artigo 11 da Lei Municipal nº 62, de 01 de Junho de 1991, com 
modificações posteriores, para quem estiver respondendo por emprego permanente ou função­
atividade com remuneração superior à de origem em que é titular. 

ARTIGO 29 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei complementar correrão à conta dos 
recursos de que trata a Lei Federal nº 9424, de 24 de Dezembro de 1.996, e das verbas próprias 
consignadas em orçamento, suplementados, se necessário. 

ARTIGO 30 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente o artigo 5° da Lei nº 249/96 de 27 de fevereiro de 1996; retroagindo os 
seus efeitos para 01 de Dezembro de 1998. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

ARTIGO 1° - Fica assegurado ao docente que, admitido em caráter temporário tenha sido 
dispensado de sua função por desnecessidade de serviço, no momento de sua nova admissão, o 
automático enquadramento de sua função no nível que ocupava quando de seu desligamento do 
serviço público. 

f"' ARTIGO 2° - O docente e/ou componente da classe de Suporte Pedagógico que prestaram serviço 
à Secretaria da Educação do Estado de São Paulo terão seu Tempo de Serviço computado para 
todas as vantagens prevista nesta lei, inclusive, salarial; quando servidores municipais. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo 

ARTIGO 3° - Durante a vigência do Convênio de Municipalização de Ensino celebrado entre o 
Governo do Estado de São Paulo através da Secretaria da Educação e o Município de Boa 
Esperança do Sul (Programa de Ação de Parceria Estado-Município) poderá o Senhor Prefeito 
Municipal criar nas Unidades Escolares postos de trabalho destinados às funções de Diretor de 
Escola e/ou Supervisor de Ensino. 

§ 1 - O preenchimento dos postos de trabalho previstos neste artigo, bem como os previstos no 
Artigo 6° desta Lei, poderá ser feito mediante designação do Senhor Prefeito Municipal e poderá 
recair sobre docentes integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação do Estado 
de São Paulo e que estejam prestando serviços ao município, nos termos do Convênio mencionado. 
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§ 2 - Pelo exercício da função de Diretor de Escola e/ou Supervisor de Ensino o docente receberá, 
além dos documentos do seu cargo, uma retribuição a título de gratificação por desempenho de 
função, correspondente a, respectivamente, cincoenta por cento (50%) do valor inicial da Faixa 1º, 

Nível 1, Tabela 1, do Anexo VI, e cincoenta por cento (50%) da Faixa 2, Nível 1, Tabela 1, a que se 
refere o Anexo VI desta Lei. 

§ 3 - O docente para ser designado nos termos deste artigo deverá possuir os requisitos para 
provimento previstos, respectivamente, no Anexo Ili desta Lei. 

§ 4 - Pelo exercício das funções de Vice-Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico e Orientador 
Educacional, o docente a que se refere o parágrafo 1° do artigo 3° das Disposições Transitórias 
receberá uma retribuição a títulos de gratificação na seguinte conformidade: 

1 - Vice - Diretor de Escola: 30% (trinta por cento) da Faixa 2, Nível 1, Tabela 1, do Anexo V, Escala 
de Vencimentos, Classe Docente (Artigo 4° desta Lei). 

li - Coordenador Pedagógico e Orientador Pedagógico: 20% (vinte por cento) da Faixa 2, Nível 1, 
Tabela 1, Anexo V, Escala de Vencimentos, Classe Docente (Artigo 4° desta Lei). 

§ 5 - As gratificações previstas neste Artigo pelo exercício das funções que eventualmente o 
docente do estado for designado, não incorporará seus vencimentos par nenhum efeito. 

Artigo 4° - Aplicar-se-á aos atuais titulares dos empregos permanentes de Coordenador Pedagógico 
e Orientador Educacional, em extinção, das Escolas de Educação Infantil, enquanto permanecerem 
no desempenho dos mesmos, as escalas de salários constantes do subanexo 2, do Anexo VI, desta 
lei. 

§ÚNICO - Com a vacância dos empregos permanentes mencionados no "caput" neste artigo, os 
mesmos serão considerados automaticamente extintos. 

Artigo 5° - Os empregos criados conforme parágrafo 1° (primeiro) do artigo 5° deste Projeto de Lei 
consideram-se preenchidos enquanto por eles estiverem respondendo profissionais da Secretaria 
de Estado da Educação, titulares de cargo, cedidos ao Município mediante convênio. 

Boa Esperança do Sul, 23 de Dezembro de 1998. 

Dr.~ 
Prefeito Municipal 

Publicado na Secretaria Municipal na data supra. 
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ANEXO 1 

A que se refere o artigo 1° desta Lei 

ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CLASSES DOCENTES 

DENOMINAÇAO TABELA 1 FAIXA 
Prof. de Educação Infantil SQEM-11 1 
Prof. Educação Básica 1 SQEM-11 2 
Prof. Educação Especial SQEM-11 2 

ANEXO li 

ENQUADRAMENTO DAS CLASSES DE SUPORTE PEDAGÓGICO 

A que se refere o artigo 1° desta lei 

DENOMINAÇAO TABELA i FAIXA 
DIRETOR DE ESCOLA SQEM-11 1 
DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL 
DIRETOR DE ESCOLA SQEM-1 1 
SUPERVISOR DE SQEM-1 2 
ESCOLA 
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ANEXO Ili 

A que se refere o artigo 9° desta Lei Complementar 

CLASSES DE DOCENTES FORMA DE PROVIMENTO REQUISITOS PARA 
PROVIMENTO 

Professor de Educação Concurso Público de Provas Curso normal em nível 
Infantil e Títulos-Nomeação médio ou superior com 

habilitação específica em 
Educacão Pré-Escolar 
Curso Superior, Licenciatura 

Professor Educação Básica 1 Concurso Público de Provas de graduação plena, ou 
e títulos - Nomeação curso normal em nível médio 

ou superior 
Curso superior, licenciatura 
de graduação plena, com 

Concurso Público de Provas habilitação específica em 
Professor Educação e Títulos-Nomeação área própria ou formação 
Especial superior em área 

correspondente e 
complementação nos termos 
da 
legislação vigente. 

CLASSES DE SUPORTE FORMA DE PROVIMENro REQUISITOS PARA 
PEDAGÓGICO PROVIMENTO 

Diretor de Escola de Concurso Público de Provas 
Educação Infantil e Títulos-Nomeação Licenciatura Plena em 

Pedagogia ou Pós-
Graduação na área de 

Diretor de Escola Livre nomeação e Educação, e, ter no mínimo 
exoneração do senhor 3 (três) anos de efetivo 
Prefeito Municipal exercício no Magistério 

Público. 
Licenciatura Plena em 

Livre nomeação e Pedagogia ou pós-
Supervisor de Ensino exoneração do Senhor Graduação na área de 

Prefeito Municipal Educação e, ter no mínimo 5 
(cinco) anos de efetivo 
exercício no Magistério 
Público. 
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ANEXO IV 

A que se refere o artigo 13, § 1° desta Lei 

23 a 25 2 3 
18 a 22 2 2 
13 a 17 2 1 
10 a 12 2 o 

ANEXO V 

A que se refere o artigo 24 desta Lei 

ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSE DOCENTE 

SUBANEXO 1 - (Artigo 24 - Inciso 1) 

TABELA 1 - 30 HORAS SEMANAIS 
FAIXA/NIVEL 1 li Ili IV V 

1 610,00 640,50 672,52 706,15 741.45 
2 762,50 800,62 840,65 882,68 926,82 

ANEXO V 
A que se refere o artigo 24 desta Lei. 

ESCALA DE VENCIMENTOS - CLASSE DOCENTE 

SUBANEXO 2 - (Artigo 24 - Inciso li) 

TABELA li - 24 HORAS SEMANAIS 

FAIXA/NÍVEL 1 li Ili IV V 
1 366,00 384,00 403,00 423,00 445,00 
2 457,00 480,00 504,00 529,00 556,00 
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ANEXO VI 

A que se refere o artigo 24, Inciso Ili, desta Lei 

ESCALA DE SALÁRIOS - CLASSES SUP,ORTE PEDAGÓGICO 

SUBANEX0-1 
TABELA 1 - 40 HORAS SEMANAIS - ENSINO FUNDAMENTAL 

FAIXA/ NIVEL 1 li Ili 
1 1.190,00 1.249,50 1.311,98 
2 1.308,00 1.373,40 

• 
1.442,07 

SUBANEX0-2 
TABELA 11- 40 HORAS SEMANAIS - EDUCAÇÃO INFANTIL 

FAIXA/NÍVEL 
1 

1 li Ili 
892,00 934,00 983,00 

ANEXO VI 
CLASSE DE SUPORTE PEDAGÓGICO EM EXTINÇÃO 

SUBANEX0-2-(Artigo 4° das disposições transitórias) 

TABELA 1- 40 Horas Semanais 

FAIXA/NIVEL 1 2 3 
1 685,00 719,40 755,00 
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L E 1 Nº 283 de 21 de Maio de 1997. 

"Cria um Emprego de 
FISIOTERAPEUTA no 
Quadro Geral de Pessoal da 
Prefeitura Municipal de Boa 
Esperança do Sul". 

MARINALDO ANGELO MONTE, Prefeito do 
Município de Boa Esperança do Sul, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a 
seguinte Lei: 

ARTIGO 1 º - Fica criado no Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura Municipal de Boa 
Esperança do Sul , 01 (um) Emprego de FISIOTERAPEUTA, junto à 
Divisão Municipal de Saúde, referência 60, da Parte Permanente, Tabela 
PP/T-III, Anexo II da Lei Municipal nº 62 de 01/06/91, com provimento 
através de Concurso Público, tendo como requisito formação específica 
na área em nível de 3° Grau. 

ARTIGO 2º - A jornada de trabalho de FISIOTERAPEUTA é de 20 (vinte) horas 
semanais. 

ARTIGO 3º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
verbas próprias consignadas no orçamento vigente. 

ARTIGO 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
r. disposições em contrário. 

BOA ESPERANÇA DO SUL, 21 DE MAIO DE 1997. 

65> . 
DR. MAru;ALDO A~E 

Prefeito Municipal 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra. 
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LEI Nº 249 de 27 de FEVEREIRO de 1996. 

"Introduz modificações no Quadro Geral de Pessoal a que se refere 
a Lei Municipal nº 62 de O 1 de Junho de 1991 e dá outras 
providências". 

A Câmara Municipal de Boa Esperança do Sul aprova e o 
Senhor Prefeito sanciona e promulga a seguinte, 

LEI 

ARTIGO 1° - Ficam aprovadas e fazendo parte integrante desta Lei, as escalas de salários e 
referências e o Quadro Geral de Pessoal de empregos existentes, em anexo. 

ARTIGO 2º - Os Anexos I e II a que se refere a Lei Municipal nº 62, de 01 de Junho de 
I 99 I, passam a vigorar com as escalas de salários e referências e o Quadro 
Geral de Pessoal de empregos existentes, conforme o Artigo anterior. 

ARTIGO 3° - Fica concedido um reajuste de 35% (trinta e cinco por cento) a todos os 
Servidores Municipais que não tenham sido contemplados nos artigos 1 º e 2° 
desta Lei, incindindo sobre os valores que percebiam em 30 de maio de 1995. 

ARTIGO 4° - Ficam criados no Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura Municipal de Boa 
Esperança do Sul, os empregos abaixo mencionados e classificados, ficando 
fazendo parte integrante do Anexo II, a que se refere a Lei Municipal nº 
62, de OI de Junho de I 991. 

a)- Junto à Divisão Municipal de Saúde, OI (um) Emprego em Comissão, de 
livre nomeação e exoneração do Senhor Prefeito Municipal, de Coordena­
dor Municipal dos Serviços de Enfermagem, Referência 55, da parte per­
manente e Tabela I (PPff-1), tendo como requisito de provimento forma­
ção específica na área em nível de terceiro (3°) Grau. 

b) -Junto à Divisão Municipal de Saúde, OI (um) Emprego de Analista Clinico, 
Referência 55, da parte Permanente e Tabela PPff-m, de Quadro Geral de 
Pessoal, tendo como requisito de provimento formação específica na área em 
nível de 3° Grau. 
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c) - Junto à Divisão Municipal de Saúde, Setor de Enfermagem, 08 (oito) Empre 
gos de Auxiliar de Enfermagem, Referência 23, da Tabela PP/T-m, do 
Quadro Geral de Pessoal , tendo como requisito de provimento formação 
específica em nível de 2° Grau ou equivalente na área. 

d) - Junto à secretaria Municipal de Obras ~ Serviços Urbanos, Seção de Estra­
das e Vias Muncipais: 02 (dois) Empregos de Operador de Motoniveladora 
(patrolista), referência 24; 02 (dois) Empregos de Operador de Retroesca -
vadeira, Referência 23; O 1 (um) Emprego de Operador de Pá Carregadeira, 
Referência 20; 01 (um) Emprego de Operador de Máquina de Esteira, 
Referência 20 e 03 (três) Empregos de Operador de Trator comum, Re­
ferência 12; todos da tabela PP/T-ill, do Anexo II, do Quadro Geral de 
Pessoal. 

e) - Junto à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Setor de Água, 
01 (um) Emprego em Comissão, de livre nomeação e exoneração do Senhor 
Prefeito Municipal, Encarregado do Serviço de Tratamento de Água , Re -
ferência 21, da Tabela PP/T-I, do Anexo II, tendo como requisito de provi­
mento nível de 1° Grau. 

t) - Junto à Secretaria Municipal l de Obras e Serviços Urbanos, Setor de Obras, 
08 (oito) Empregos de Servente de Pedreiro, Referência 06, todos da Ta -
bela PP/T-ID, do Anexo II, tendo como requisito de provimento, ser alfa­
betizado. 

g) - Junto à Divisão Municipal de Educação, Serviço de Secretaria Escolar , 
02 (dois) Empregos em Comissão, de livre nomeação e exoneração do 
Senhor Prefeito Municipal, de Chefe de Seção de Expediente de Escola 
de Unidade de Educação Infantil, Referência 34, comm requisito de 
provimento, ser portador de Certificado de Conclusão de 2° Grau ou e­
quivalente. 

h)- Junto ao gabinete do Prefeito, 01 (um) Emprego de livre nomeação e exo­
neração do Senhor Prefeito Municipal, de Assessor Jurídico, Referência 
60, com requisito de provimento, ser Advogado, devidamente inscrito na 
O.A.B. 

ARTIGO 5° -Fica o Prefeito Municipal autorizado a conceder gratificação de exercício a 
Diretores de Unidade de Educação Infantil, incidindo sobre o salário base na 
seguinte conformidade: 
I - 10% (dez por cento) para Diretores que administrem escolas que tenham 

entre 100 (cem à 200 (duzentos) alunos, inclusive 
II - 20%( vinte por cento) para Diretores que administrem escolas que tenham 

acima de 200 (duzentos) alunos. 
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ARTIGO 6° - É vedado ao pessoal ocupante dos empregos de docentes e especialista de 
educação (pessoal técnico) ampliarem a sua jornada de trabalho além daquela 
já definida em Lei, excessão feita àqueles que forem designados ou 
nomeados para exercerem cargo em Comissão, em qualquer Setor da 
Administração Publica Municipal. 

ARTIGO 7° - Ficam extintos no Quadro Geral de Pessoal, Anexo II, da Lei nº 62/91 o 
Emprego abaixo relacionado: 
OI (um) Emprego de Prefessor de Natação, Ref. 37, PPtr-m 

ARTIGO 8° - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verbas 
próprias consignadas no orçamento. 

ARTIGO 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a OI de Fevereiro de I 996, revogadas as disposições em contrário. 

BOA ESPERANÇA DO SUL, 27 de Fevereiro de 1996. 

NELSON ROSIM 
PREFEITO MUNICIPAL 

Publicada na Secretaria Municipal na data supra . 

.-'-...... 
//IA/'/-~ 

C- R\TA OE CASSlt. ROSIM 
Chote d• Seção 
RG. tU7U2' 
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ESCALA DE REFERÊNCIA E SALÁRIOS - ANEXO 1 

REF. VALOR(R$) REF. VALOR(R$) 

01 - 150,00 36- 405,00 

' 02- 155,00 37 - 418,00 
03 - 159,00 38- 431,00 
04- 162,00 39- 443,00 
05- 166,00 40- 457,00 
06- 171,00 41 - 470,00 
07- 177,0Q 42- 484,00 
08- 183,00 43 - 499,00 
09- 188,00 44- 514 ,00 
10- 194,00 45 - 529,00 

11 - 200,00 46- 545,00 
12 - 206,00 47- 561,00 
13 - 212,00 48- 577,00 
14- 217,00 49- 594,00 
15 - 222,00 50- 612,00 
16- 227,00 51 - 630,00 
17 - 232,00 52- 649,00 
18 - 237,00 53 - 669,00 
19 - 244,00 54- 689,00 
20- 252,00 55 - 709,00 
21- 260,00 56- 730,00 
22- 268,00 57- 752,00 
23 - 276,00 58 - 774,00 
24- 284,00 59- 798,00 
25- 293,00 60- 810,00 
26- 301,00 61 - 826,00 
27- 310,00 62- 838,00 
28- 320,00 63 - 851,00 
29- 329,00 64- 863,00 
30- 339,00 . 65- 876,00 
31 - 349,00 66- 902,00 
32- 360,00 67- 929,00 
33 - 371,00 68- 957,00 
34- 382,00 69- 986,00 
35- 394,00 70- 1.015,00 



.. 
TABELA DE DENOMINAÇÃO DE PESSOAL - ANEXO II -

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO QTDE REF PARTE TABELA 

Auxiliar de Servicos Gerais 90 OI PPff-III Alfabetização 
Servente 60 OI PPff-111 Alfabetização --8 Gari 02 OI PPff-111 Alfabetização 
Aj. de Zelador de Parques e Jardins 05 OI PPff-111 Alfabetização "'! 
Merendeira 09 02 PPff-111 Alfabetização ("\ 

~ Fiscal de Varrição 02 02 PPff-III Alfabetização t'\ 
Gari-Coletor de Lixo 03 02 PPT/-111 Alfabetização ...... 

~ 
Telefonista 04 02 PPff-III 4ª série do 1° Grau t: 
Auxiliar de Visitador Sanitário 02 02 PPff-III 4ª série do 1° Grau ~ 
Inspetor de Aluno 16 02 PPff-111 4ª série do 1° Grau ~ 
Servente de Pedreiro 08 06 PPff-111 Alfabetização 

~ Telefonista de P ABX OI 07 PPff-III 4ª série do 1 º Grau 
Escriturário 41 08 PPff-III l 0 Grau completo 
Zelador de Cemitério 03 08 PPff-111 Alfabetização m § 
Zelador de Matadouro OI 08 PPff-III Alfabetização (1) ...... 

r+ Q Ajudante de Mecânico OI 08 PPff-III 4ª série do 1° Grau,mais O> 
experiência a. ~· 

Lavador de Veículos OI 08 PPff-III Alfabetização o a_ 
Atendente de Unidade Básica de Saúde 10 10 PPff-III 1° Grau Completo a. 
Atendente de Enfermagem 10 10 PPff-III Formação específica 1 CD ~ 
Maestro OI 10 PS 4ª série do 1° Grau,mais li ('\ 

experência 1 cn 

gJ Q)I 
Berçarista lO 10 PPff-III 1 º Grau completo o Auxiliar de Recreação 06 10 PPff-III 1° Grau Completo 
Serralheiro OI 12 PPff-111 Alfabetização, mais '1J ~ 

experiência O> 

[' Zelador de parques e Jardins 05 12 PPff-III Alfabetização 
e 

Auxiliar de Manutenção da rede de Àgua e o 
Esgoto 04 12 PPff-III Alfabetização ~ Tratorista 03 12 PPff-III Alfabetização, Carteira ~ 

Nacional de Habilitação ~ 
Pedreiro 20 13 PPff-111 Alfabetização := 

~ 
~ 

-~ .· ~ 
Q . . 
Cn 
~ 
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TABELA DE DENOMINAÇÃO DE PESSOAL - ANEXO II -

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO QTDE 

Padeiro 02 

Motorista 45 

Motorista de Gabinete 02 

Oficial Administrativo 1 li 
Encanador 02 
experiência 
Visitador Sanitário OI 
Almoxarife OI 
Eletricista de Manutenção OI 
experiência 
Professor de Pré-escola 08 
Professor de Educação Infantil 12 
Professor Recreacionista 14 
Operador de Mini Usina de Hidrossolúvel OI 

Operador de Pá Carregadeira OI 

Operador de Máquina de Esteira OI 

Encarregado de Setor 09 

Encarregado de Serviço de Tratamento de Àgua OI 

Auxiliar de Enfermagem 08 
Desenhista OI 

REF 

13 

13 

13 

14 
14 

14 
16 
16 

18 
18 
18 
18 

20 

20 

21 

21 

23 
23 

PARTE TABELA 

PPff-111 

PPff-111 

PPff-111 

PPff-111 
PPff-111 

PPff-111 
PPff-111 
PPff-111 

PPff-III 
PPff-111 
PPff-III 
PPff-111 

PPff-111 

PPff-111 

PPff-111 

PPff-111 
PPff-111 

REQUISITOS DE PROVIMENTO 

4ª série do 1° Grau completo,mais 
experiência 
Alfabetizado e Carteira Nacional 
de habilitação 

Alfabetizado e Carteira Nacional 
de Habilitação 

2° Grau Completo 
4° série do 1° Grau,mais 

1 º Grau Completo 
1 º Grau Completo 
4ª série do 1 º Grau,mais 

Formação Espeífica 
Formação Específica 
Formação Especifica 
4ª série do 1° Grau,mais expe­

riência 
Alfabetização, Carteira Nacional 1 

de habilitação mais experiência 1 
Alfabetização, Carteira Nacional 1 

de Habilitação mais experiência 
Livre provimento,preferen­

cialmente, dentre servidores 
municipais 

1° Grau completo, livre 
provimento pelo Prefeito 

Formação Especifica 
1° Grau completo-formação es­

pecifica 

--8 
~ 
~ 
t'\\ ...... 
~ 
~ 
~ 

~ 
m § 
(J) ....... 
~ ~ O> ........ 
a. ~ 
o ~ e. 
(1) ~ 
cn t'\\ 

0>1 

~ o 
'lJ ~ 
O> 

ctt e 
o ~ 

~ 
~ ::: 
~ 
~ 

~ 
Q 

Cn 
~ 



TABELA DE DENOMINAÇÃO DE PESSOAL - ANEXO II -

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO QTDE REF PARTE TABELA 

Operador de Retro-Escavadeira 02 23 PPff-III Alfabetizado, Carteira Nacional 
de habilitação mais experiência 

--8 
Operador de moto Niveladora (Patrolista) 02 24 PPff-III Alfabetização, Carteira Nacional ~ 

de Habilitação mais experiência ("\ 

Técnico Agrimensor OI 25 PPff-III Formação Especifica ~ 
Auxiliar de Gabinete 07 25 Livre provimento pelo Prefeito ........ 

~ 
Bibliotecário OI 32 PPff-III Formação Especifica =: 
Secretária da Junta do Serviço Militar OI 32 PPff-III 2° Grau Completo ~ 

Lançador OI 33 PS 2° Grau Completo ~ 
Tesoureiro 02 33 PS 2° Grau Completo 

~ Secretário OI 33 PS 2° Grau Completo 
Agente Administrativo 04 33 PS 
Orientador educacional OI 34 PPff-III Formação Especifica m =: ;:: 
Coordenador Pedagógico OI 34 PPff-111 Formação Especifica U> ......... r+ Q Psicologo Escolar OI 34 PPff-III Formação Especifica m 
Oficial de Gabinete 06 34 PPff-1 Livre Provimento pelo Prefeito a. ~· 
Encarregado de Compra OI 34 PPff-1 Livre Provimento pelo Prefeito o ~ Chefe de Seção 08 34 PPff-1 Li\·Te Provimento pelo Prefeito a. 
Contador ou Técnico em Contabilidade OI 39 PPff-III Formação Especifica CD f} Chefe de oficina Mecânica Manutenção OI 40 PPff-1 Livre Provimento pelo Prefeito 
Professor de Educação Ffsica OI 42 PPff-III Formação Especifica cn 

~ Professor de Educação Especial 02 42 PPff-III Formação especifica 
Q)1 

Assistente Social 02 44 PPff-111 Fomação Especifica o 
Nutricionista OI 44 PPff-III Fonnação Especifica -o ~ 
Assistente de Diretor de Unidade Ed.lnfantil 02 44 PPff-111 Fonnação pspecifica m 

(]l Diretor de Unidade Ed.Infantil 02 46 PPff-III Formação Especifica 
e 

Assessor Técnico OI 47 PPff-1 Livre Provimento pelo Prefeito o ~ 
entre os portadores com ~ formação técnica superior ~ 

~ 
~ 
~ 

.,, ~ 
o ~ . . . a 

Cn 
~ 
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TABELA DE DENOMINAÇÃO DE PESSOAL - ANEXO II -

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO 

Diretor de Serviço 
Diretor de Divisão 
Dentista 
Engenheiro 

Chefe de Gabinete 
Enfermeira Padrão 
Clinico em Análise 
Coordenador Municipal dos 
Serviços de Enfermagem 

Médico 
Coordenador Em Agronomia 

Coordenador em Pecuária 

QTDE 

04 
05 
12 
03 

OI 
02 
OI 

OI 

12 
OI 

OI 

REF 

47 
49 
50 
50 

51 
55 
55 

57 

60 
70 

70 

PARTE TABELA 

PPlf-1 
PPlf-1 
PPlf-III 
PPlf-III 

PPlf-1 
PPlf-111 

PPlf-III 

PPlf-1 

PPlf-III 
PPlf-1 

PPlf-1 

• 

I . - -,-, -
;_? ·~""" ""-"'""' \ . ":ô<> 

~.?(' j ''- .0) • ~-~.<~·':i~\ .. \ ,;; . :, / ~·~;;: ... , R : -, • ~.,c•1 
li~ ,' :-•~:,. ,_-: '· ' ,; o . ,5:,•t~/ .• 11.··f:;r 

.. 

'.:'(~',;. I...., ~~~• ... , 
~ .... ~~··""-· .! ~ :~ .... -.4-. 

REQUISITOS DE PROVIMENTO 

Li\Te Provimento pelo Prefeito 
Livre Provimento pelo Prefeito 
Formação Especifica Engenheiro 
Formação Especifica 

Livre Provimento pelo Prefeito 
Formação Especifica 

Formação Especifica 

Formação Especffica,lhTe provi -
mento pelo Prefeito 
Formação Especifica 

Formação Especifica - 3° Grau 
Completo e Livre Provimento pelo 
Prefeito 
Formação Especifica - 3° Grau 

Completo e Livre Provimento pelo 
Prefeito 

--8 
~ 

~ 
~. 

~ 
~ 

~ 
m § 
(/) ...... ,... n 
O> ...... 

o. ~ 
º~ 

'I ~ ~ li ("\ 
1 (/) ~ 

0>1 u;; 
º a 
-o ~ 

~ [' 
o ~ 

~ 
~ 
~ a 
Cn 
~ 
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Estado de São Paulo 

LEI N9 212 DE 07 DE MARÇO DE 1.995. 

"Introduz modificaçeses na Lei 96 de 10/07/92, que 
instituiu o Magistério Público Municipal e dá outras 
provid'incias. 11 

A Câmara Municipal de Boa Esperança do Sul aprova e o 
Senhor Prefeito sanciona e promulga a seguinte, 

LEI: 

Artigo 19 - O Artigo 7Q da Lei 96 de dez de julho de um mil 
novecentos e noventa e dois,passa a vigorar com a 
seguinte redaç~o: 

Artigo 7Q- O Pessoal do Magistério Público Municipal, 
integrantes do Quadro Geral de Pessoal-anexo II da 
Lei 062 de 01/06/91, é constituído de empregos de 
docentes, de especialistas de educaçao(Pessoal 
Técnico), a seguir indicados: 

I- Empregos de Docentes: 

a)Professores de Educaçao Infantil 
b)Professores Recreacionistas 
c)Professor de Educaç~o Especial(deficientes físicos, 
mentais, auditivos,visuais e motores) · 
d)Professor I(de 1ª a 4ª série do 1Q Grau) 
e)Professor II( de·sª aªª série do 19 Grau) 

II-Especialistas de Educaç~o (Pessoal T~cnico): 

a) Diretor de Escola de Educaçao Infantil 
b)Assistente de Diretor de Escola de 
Infantil 
c)Orientador Educacional 
d) Coordenador Pedagógico 
e)Psicólogo Escolar 
f)Educador Infantil(Berçarista) 

Educaçao 

Artigo 29- O Artigo SQ e seu parágrafo único, passa a vigorar 
com a seguinte redaçao: 

Artigo 89- Ficam criados , passando a integrar o Quadro Geral de 
Pessoal, Anexo II da Lei 062 de 01/06/91, na Parte 
Permanente Tabela II, a que se refere o parágrafo 
único do artigo 3Q da lei citada, os seguintes ~ 
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empregos, com as respectivas refer@ncias: 
a)doze( 12) Empregos de Professor de Educaç~o 

Infantil,Refer@ncia 18 
b)quatorze(14) Empregos de Professor Recreacionista­
Referªncia 8 
c)dois(02) Empregos de Professor de Educaç~o 

Especial-referªncia 34 
d)dois(02) Empregos Diretor de Unidade de Educaç~o 

Infantil-Referªncia 40 
e)dois(02) Empregos de Assistente de Diretor de 
Unidade de Educaç~o Infantil-Referªncia 34 
f )um(01)Emprego de Orientador Educacional-Refer@ncia 
34 
g)um(01) Emprego de Coordenador Pedagógico-Referªncia 
34 
h)um (01) Emprego de Psicólogo Escolar-Referªncia 34 
i) dez(10) Empregos de Educadores 
Infantis(Berçaristas)-Referªncia 04 

Parágrafo Único- Os empregos criados neste Artigo s~o 

Artigo 3Q 

Artigo 15 

de natureza permanente e ser~o providos através 
de Concurso Público de Provas ou de Provas e 
Títulos. / 

O Artigo 15 passa a vigorar com a seguinte redaç~o: 

Os requisitos necessários 
empregos, s~o: 
1-Empregos de Docentes: 

!-Professor 
Magistério 
escola. 

de Educaç~o 

do 19 Grau, 

para os provimentos dos 

Infantil- Habilitaç~o em 
com especializaç~o em pré-

II-Professor Recreacionista-Habilitaç~o em Magistério 
de 19 Grau com especializaç~o em pré-escolaª 

III~Professor de Educaç~o Especial-Habilitaç~o ao 
nível de 39 Grau, em Educaç~o Especial, na área de 
crianças e adolescentes portadores de def ici@ncia 
mental, visual, auditiva e motora. 

IV-Professor I-Habilitaç~o Específica de Magistério 
de 19 Grau. 

V-Professor II-Habilitaç~o de Magistério ao nível de 
39 Grau, para o ensino de 19 6rau.(5ª aªª série). 

II-Especialistas de Educaç~o(Pessoal Técnico): 

a) Diretor de Escola de 
Licenciatura em Pedagogia 
administraç~o escolar. 

Educaçao Infantil­
com habilitaçao em 
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b)Assistente de Diretor de 
Licenciatura em Pedagogia 
administraç~o escolar. 

Educaç~o Infantil­
com habilitaç~o em 

c)Orientador Educacional-Licenciatura em 
com habilitaç~o em orientaç~o educacional. 

d)Coordenador Pedagógico-Licenciatura em 
com habilitaç~o em supervis~o escolar ou 
educaciona 1 • 

Pedagogia 

Pedagogia 
orientaç~o 

e)Psicólogo Escolar -Licenciatura em Psicologia. 

f)Educador Infantil(Berçarista)-Portador de 
Certificado de Conclus~o da 8ª série do 1Q 6rau. 

O Artigo 16 passa a vigorar com a seguinte redaç~o: 
A jornada diária de trabalho do Pessoal ocupante dos 
empregos de docentes, de especialistas de 
educaç~o(Pessoal Técnico), é a que segue: 
I- Pessoal Docente 

a)do Professor de Educaç~o Infantil- 04 horas 

b)Professor Recreacionista- 04 horas 

c)Professor de Educaç~o Especial-06 horas 

d)Professor I- 04 horas 

e) professor II- 06 horas 

II-Especialistas de Educaç~o(Pessoal Técnico) 

a)Diretor de Escola de Educaç~o lnfantil-08 horas 

b)Assistente de Diretor 
Infantil- 08 horas 

de Escola 

c)Orientador Educacional- 06 horas 

d)Coordenador Pedagógico-06 horas 

e)Psicólogo Escolar-06 horas 

f) Educador Infantil(Berçarista)- 08 horas 

de Educaç~o 

Artigo 5Q - As despesas decorrentes com a execuç~o desta Lei, 
correr~o por conta de verbas próprias consignadas no 
orçamento. 
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Artigo 6Q - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicac~o, 
revogadas s disposiç em contrário. 

de março de 1.995. 

ROSIM 

Publicada na Secretaria Municipal na data supra. 

~ 
Chefe de Seção 
IRG. 14.972.52A 


